
O objeto do presente termo de referência é a abertura de Licitação pelo sistema de
registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de
Veículo tipo utilitário para a UBS parque ouro verde - Veículo para
transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para
transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção
primária, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Qtd. Valor Unitário Valor total
01 Veículo tipo utilitário - Veículo para 01 R$ 50.990,00 R$ 50.990,00

transporte sanitário domiciliar, das equipes
de atenção primária e para transporte de
exames, vacinas e materiais de apoio às
equipes de atenção primária

TOTAL R$ 50,990,00
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ATENÇÃOPRIMÁ!IIA EM SAÜDE

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Benicio Moreira Nizn, 114 - Viln Knoll -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
sms@mandaguacu.pr.gov.br
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ATENÇÃO PRIMÁRIA EM.SAÚDE

PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

~fiCRETARI• OASAIJOC

DEPARTAMENTO, REQUISÍTJ'.\:NfüE:: , .. '

o
Departamento de Saúde

RfÇU.RS0$

O município de Mandaguaçu/PR, através do Departamento Municipal de Saúde recebeu em
21/08/2020 na conta 29/0 recurso referente ao programa de qualificação da atenção primária a
saúde no valor de R$ 35.000,00, para aquisição de veículo utilitário para a Unidade Básica de Saúde
Parque Ouro Verde, conforme resolução 870/2020.

O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações nas demandas
estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos
detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em
igualdade de condições.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Bcnicio Moreira Nlza, 114 -Vila Knoll -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
sms@jnandiiguncu.pr,gov:br
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A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o .!!lfil!Qr
preço por ITEM.

o presente Termo de referêncla foi elaborado a fim de subsldlar o processo de abertura de
Licitação, pelo sistema de registro de preços, que visa a aquisição de V.eículo tipo utilitário
para a UBS parque ouro verde ~ Veículo para transporte sanitário
domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária.

A aquisição deste veículo visa dar suporte a Unidade Básica de Saúde de forma continua, de
modo a atender a demanda da Unidade, seja nas visitas domiciliares, transporte de exames, vacinas
e materiais de apoio à equipe. Assim pretende-se que todas as Unidades de Saúde do Município
tenham à disposição veículo em visitas domiciliares todos os dias, evitando que seja necessário o
estabelecimento de escalas e que o veículo esteja disponível apenas um dia por semana.

qi prazo max1mo para a entrega dos veicules será de no máximo 90 (noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.

Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu"PR.

Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um) ano e/ou a
prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital. A Prefeitura
Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou
solicitar sua substituição. Na Nota Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU,
número do Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da empresa",
para a efetivação do pagamento.

Condições de Pagamento:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de Saúde e Departamento
de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos veículos, analisará se os mesmos estão de
acordo com as especificações do edital e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato,

DEPARTAMENTO DESAÚDE
Run BcnicioMoreiraNiza, 114-Vila Knoll -CEP 37160-000

Fone: (44) 3245~2990
sms@mmidaguaou.pr.gov.br
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Quando à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e
atestado o fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota fiscal no
Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias
após a entrega dos veículos.

Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão efetuados conta da
dotação orçamentária. Quando houver no pedido de fornecimento, mais de uma fonte de recursos,
deverá ser emitida uma nota fiscal para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os
objetos da presente licitação, a PREFEITURA MlJNICIPAL DE MANDAGUAÇ\_J convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair à
contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.15.3.

Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

O valor do objeto de aquisição nesse termo foi estipulado levando em consideração o menor preço
por ITEM em empresa especializada e o responsável pela coleta dos orçamentos foi o Sr. Dorival
Ferreira Muller.

O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:

a) Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto
padrão de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando
práticas corruptas e fraudulentas:

b) Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma
da Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão.

Para os propósitos deste rnciso, definem se as seguintes práticas:
a) Práticas corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas
atividades;

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar

DEPARTAMENTODE SAÚDE
Rua Bcnicio Moreira Niza, 114-Viln Kno)I-CEP 87160-000

Fone: (44) 3245,i990
s1t1s@1t1andaguacu.pr.gov.br
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a
execução dos recursos;

e) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos:

d) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução de um contrato;

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SRSA, com o objetivo de impedir materialmente a
fiscalização da execução do recurso.
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos
órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e registros comprobatórios
das despesas efetuadas.

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, providenciará a divulgação através de jornal diário de grande
circulação e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será
realizada a aquisição, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de
outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.

a) O acompanhamento e a fiscalizaçâo da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
b) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666., de 1993.
c) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Run Bcnicio MorciraNiza, 114 -VÍla Knoll -CEP 87160-000

Fone; (44) 324S-2990
s111s@1nandaguacu.pr.g0V.br
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d) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
e) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto.nos artigos77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
f) Fica designado o servidor Dorlval Ferreira Muller, portador da CI/RG nº. 4.147.233-2e
inscrito no CPF/MF nº.645.385.169-53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da
Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67da Lei federal nº.8.666/93.
g) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº .8.666, de 1993.

Declaramos estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no
presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade.

Elaborado, em 09/02/2021 Aprovado, 09/02/2021
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DEPARTAMENTO DE A-l:Hlg_ _
Rua Bcnicio Moreira Niza, 114 +VilaKnoll -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245.-2990
sms@mandaguacu.pr.gov.br
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Jênife~JulÍana Lopes Ribeiro

Agente Administrativo Diretora da r taria
DA AUTORIZAÇÃO PARA· PRO~$.ç~U IJl/1 ENTO~D/\,,LIÇI]AG.i@Jtir:1,~n-:-}U·~-'t:f}f'.

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as infor ações prestadas
pela equipe acima identificada, tendo o declarante assinado e com fundamento no artigo 38 da Lei
8.666/93 AUTORIZO o procedimento desta abertura de licitação: para aquisição de Veículo tipo
utilitário para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário
domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, desde que
observadas as formalidades legais de instrução processual para a consecução do objeto. Por
oportuno, ressalto que os documentos para a instrução deverão ser anexados nos autos
oportunamente, conforme dispõe as legislações vigentes e aplicáveis ao caso.
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ANEXO 1

DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA EXERCER A FUNÇÃO

DE FISCAL

Concordo e declaro ciência, que foi DESIGNADO como fiscal o servidor (as) nome:
Dorival Ferreira Muller, portador (a) do CPF 645.385.169-53 e inscrito no RG n.
4.147.233-2, para acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e/ou aquisição
tendo como objeto contratação de pessoa jurídica para aquisição de Veículo
tipo utilitário para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário
domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, destinado ao
departamento de saúde, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu-PR, nos termos do
processo.

Data: 09/02/2021

'f
~i

Ássinatura- do {a) Fiscal

/ Dorival Ferreira Muller





De:
De rtamento de Saúde

P_r~feitura do Mu~icípio de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo-Caixa Postal 81 -CEP 87160-000
Fone: (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08
www.mandnguacu.pr.gov.br

Para:
Departamento de Contabilidade

o

Através do presente, solicito a indicação da rubrica orçamentária para a abertura da
licit ção para u·sição de Veículo tipo utilitário para a UBS parque ouro verde - Veículo para l
tran porte anitári domiciliar, das equipes de atenção primácia e para trans orte de exames, vacinas /
e ma eriais de apoio às equipes de atenção primária, requerido através do Departamento de Saúde, o
muni ípio de Mandaguaçu - PR.

Conforme especificação estabelecida no termo de referência.

Mandaguaçu - PR, 09 de Fevereiro de 2021.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Bcnicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll-CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
sms@mandaguncu.pr.gov.br
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De:
De artamento de Saúde

Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADODOPARANÁ.
Paço Municipal "Hiro Vieira"

RuaBcrnardino Bago, 175- Vila Bcrnadino Bogo-Cnixn Postal 81 -CEP 87160-000
Fone: (44) 3245~8400

CNPJ 76.285,329/0001-08
www,mnndaguica:pr,gov.br

Para:
Divisão de Licitação

o

Através do presente, solicito a abertura de Licitação para aquisição de Veículo tipo utilitário
para a UBS parque ouro verde -.Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equrpes ae atençáõ_,
pri 'ria e p:ãra transporte ~e exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária,
requ rida pelo Departamento de Saúde do'município de Mandaguaçu - PR

Conforme especificação estabelecida no termo de referência.

Mandaguaçu- PR, 09 de Fevereiro de 2021.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Bcnicio Moreira Ni7JI. 114 - Vila Knoll -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
sms@mandaguacu.pr.gov .br
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'refeítura do Munícípío de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ .

Paço Municipal "Hlro Vieira"
RuaBernardino Rogo. 175- Vila Rcrnaclino Boga- Caixa Postal 81-CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 7ó.285J:'.9i0001-08

www.rnandaguacu.pr.gov.hr

Mandaguaçu, 09 de fevereiro de 2021.

INFORMATIVO

Eu, Dorival Ferreira Muller, ocupante do cargo de Diretor da Divisão de Transportes,
tenho a informar que realizei a coleta dos orçamentos para abertura de Licitação pelo
sistema de registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica para
aquisição de Veículo tipo utilitário para a UBS parque ouro verde - Veículo para
transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de
exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária

Sem mais,

Doriy,1 Ferreira Muller

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Benicio Moreira Ni:7.a.114 -Vila Knoll -CEP 87160-000

Fone: (44} 3245-2990
sms@mandaguacu.pr.gov .br
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Maringá, 05 de Fevereiro de 2021.

À
Prefeitura Municipal de Mandaguaçu
Nesta

À consideração

Ref.: Orçamento

< :("! :r•.--:·ns:--r.: t:,._.,., .nn • F',,0)1

Ducarto

VVMGA - 0502/2021

õ

o

Prezado Senhor(a),

Conforme solicitado, informamos pela presente nossa condição comercial para o veículo abaixo
relacionado:

Veículo: MOBI LIKE 1.0 FLEX 4P
Cor: Branco
Modelo: 2021
Cilindrada total (cc) : 999,1
Potência máxima (cv) : 73(G)/75(E) a 6.250rpm
Torque máximo (kgf.m) : 9,5(G)/9,9(E) a3.850 rpm
Altura do solo (mm): 177
Altura do veiculo (mm) : 1.523
Capacidade do porta-malas(litros) : 200
Comprimento do veiculo (mm) :3.596
Distância entre-eixos : 2.304
largura do veiculo {mm) : 1.666
Tanque de combustlvel (litros) : 47
Valor Unitario: R$ 50.990,00

Opcionais: Conforme itens de série e itens específicos da versão

Prazo de entrega - Conforme disponibilidade da Fábrica.

Segue em anexo, descritivo dos veículos com dados técnicos, itens de série, itens específicos da versão e
itens opcionais.

Informamos que nossos preços contemplam o frete para a cidade de Maringá-PR.

Informamos também que esta condição é valida para 30 dias, podendo ser reajustada na mesma
proporção da tabela do fabricante.

Sem mais para o momento;

1.468.885/0001-iõl
,

VIA VERDI VEICULOS LTDA.
AV. COLOMBO, 8800

GLEBA PATR. MARINGA • CEP 87070-000
• (44) 2101-8800

L MARINGÁ - PR _J





YUNDAI -SEVEC

ORÇAMENTO

(8)
HYUnflRI
HMBlsEvec=

Curitiba, 02 de Fevereiro de 2021.

NtlUNICIPIO DE MANDAGlJACU
i
1

{Comunicação de licitação
1

REF .:Orçamento de veiculo O km
1

j

i
Btendon Venera
Vendedor de veículos novos
Hyundai Sevec - Presidente Arthur Bernardes
Fóne: (41) 3269-8600 (ramal 8601)/ Cel: (41) 9 9921"'3562

1

1 •

V~lidade da Proposta 90 dias

1ciosamente;

'

Veículo novo, zero km, HYUNDAI HB20 SENSE 1.0, fabricação nacional, na cor branca, ano
eimodelo de fabricação 2021/2021~ com as seguintes caracterfstlcas 04 (quatro) portas,
Câmbio manual de 5marchas a frente e uma a ré, bJ.:,cpmbustível (gasolina e álcool),
iyoto~ização l.~, potência de SOCV q~;~nd?-~9Vi:~P ~N~tap?J\~7~· CV qu~ndo ~~vido a
grs~lina, capacídad__ e d_e ~- r_a_n_ s_ ~o~t_,~:.os_ p~sso_ ª_ s; ~rr.eçao.,elet~1c_a pro_ ~r_;ess1_v_}1, -7_ a1rl>ags,
eflmpado com ar condu;10n,atl9 elett1co,v1dros elêtrlcos nas. 2 portas dianteiras ·e travas
eletrlcas , tanque de combustível com capacidade de 50 (cinquenta litros), sistema. de freios a
disco nas 2 rodas dianteiras e tambor nas traseiras comABS e EBD, antena noteto,
capacidade de carga 300 litros no porta-malas, garantia de 60 meses e sem.límíte deqfilometragem, além de possuir os.itens exigidos pelo CódigoNacloüal de 'Irânsíto ~ CtB;
vendido por concessionária_ autorizada da marca.
~no de Fabricação/ Modelo - 202,1/202t CJC)Rt BR_At-,ICA
PfAZO PARA ENTREGA: A PRONTA ENTREGA

~lor unitario-R$ 53.290,00
1 : unidades total R$ 51.500,00 já com desconto comercial

i

o

o





Cotação

Sandero 1.0 12v Hi Flex Zen 82 CV

o

• 4 Air Bag, Freios ABS
•Ar condcionado, luz de led diurna
•Desembaçador e limpador traseiro
•Multimidia - Media nave sensor de estacionamento
•Direção Eletro-Hidráulica,
•Ar-quente, chave canivete
•Vidros elétricos dianteiros,
•Travas eletricas nas 4 portas
-Rodas 15 em aço
•320 L de portas malas
•3 anos de garantia
•2 Anos de assistência Renault*( ler especificações no manual )
•6 Anos de garantia contra corrosão*(ler especificações no manual)
•Valor Pintura Solida - Branco R$ 70.169,00
•Ano Modelo - 2021/22

1. Data 04/02/2021

0-001 \
_.l

Fernando Camargo

Formula Renault Barigui

Tel413017-7498 / 41.99676-3255

Fórmula·~. i--~1

Disposições Finais:
1. Os Valores poderão ser reajustados até a data do faturamento sem aviso prévio conforme

determinação do fabricante.
2. O prazo de entrega será mediante consulta e disponibilidade junto à fábrica.
3. O faturamento será direto da Renault do Brasil S/A.
4. A Renault do Brasil S/A.reserva-se o direito de alterar especificações e a oferta de equipamentos

de série e opcionais sem aviso prévio.
5. Formas de pagamento: à vista ou financiado em nome da Pessoa Jurídica, ;'i'\
6. Proposta valida ate 31/08/2020 . Q001 ..2v
7. Cadastro sujeito a aprovação ro~ .304 .124f

coMÉ.RC\0 OE.
fQR.t,AULAi©\f&.\S L'TOA

AUTO 010 3':)SS
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

RESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019

Dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao Incentivo
Financeiro de Investimento para o Transporte
Sanitário nos Municípios, no Programa de
Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na
modalidade fundo a fundo.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso da

atribuição que lhe confere o art. 4°, incisos VI eXIII, da Lei Estadual nº 19.848 de 3 de maio de 2019 e o art.

8º, inciso IX do anexo 113060_30131 do Decreto Estadual nº 9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento

da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do disposto na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro.

de 200 l, Código de Saúde do Estado, e
Q Considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único de Saúde, art. 196 e

art. 198 da Constituição Federal de 1988 e art. 7° da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,

segundo os princípios da universalidade, integralidade, equidade, hierarquização e controle social;

Considerando a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece os

critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e

controle das despesas com saúde nas três esferas de governo, e, o disposto no art. 19 c/c art. 20, dispõe que o

rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municípios para ações e serviços públicos de saúde será

realizado segundo o critério de necessidades de saúde dapopulação e levará em consideração as dimensões

epidemiológica, demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de

saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso II do § 3º do art.

198 da Constituição Federal, devendo as transferências de recursos dos Estados para os Municípios

destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde, ser realizadas diretamente do Fundo Estadual de

Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática;
Considerando a Lei Complementar Estadual nº 152, de 10 de dezembro de 2012, que dispõe sobre

o Fundo Estadual de Saúde - FUNSAÚDE, regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 de Abril de 2013,

com finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento

das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestão compete ao Secretário de Estado da Saúde;

Considerando a Lei Estadual 13.331, de 23 de novembro de 2001, em seu Art. 12, inciso XVI

dispõe que o Estado deve exercer, com equidade, o papel redistributivo de meios e instrumentos para os

Municípios realizaremadequada política de saúde;
Considerando a Portaria GM/MS nº 2.488 de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política

Nacional de Atenção Básica e estabelece a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção

Primária e dispões sobre as responsabilidades das Secretarias Estaduais de Saúde no anexo I, por meio do

GABINETE DO SECRETÁRIO
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SECRETARIA DA SAÚDE

qual estabelece o dever de contribuir com o financiamento tripartite da Atenção Básica, sendo competência

da Secretaria de Estado da Saúde destinar recursos estaduais para compor o financiamento tripartite da

Atenção Básica prevendo, entre outras, formas de repasse fundo a fundo para custeio e investimento das

ações e serviços;
Considerando Decreto nº 7.986, de 16 de abril de 2013, que regulamenta a Lei Complementar nº

152 de 10 de dezembro de 2012, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde do Paraná-FUNSAÚDE;

Considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, que tem a

reorganização da Atenção Primária como eixo estruturante das Redes de Atenção à Saúde:

Considerando que no Plano Estadual de Saúde 2016/2019, a Diretriz 7 - Programa de Qualificação

da Atenção Primária à Saúde do SUS no Paraná, o fortalecimento da Atenção Primária em Saúde, como

ordenadora do sistema de saúde com vista à implementação das Redes de Atenção à Saúde no Estado, e

sendo o Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde do SUS no Paraná um Programa Contínuo,

composto por três componentes: custeio, investimento e capacitação. A manutenção do incentivo ao

Transporte Sanitário, está contemplando nas ações e metas da rede.
Considerando a Resolução SESA nº 116/2015, que dispõe sobre a implantação do Sistema de

Repasses Fundo a Fundo - FAF, para possibilitar de forma automatizada o efetivo acompanhamento das

diferentes ações, relacionadas às transferências na modalidade fundo a fundo no Estado do Paraná.

Considerando a Resolução SESA nº 434/2014 que instituiu o Incentivo Financeiro de Investimento

para a implantação do transporte sanitário nos municípios do Programa de Qualificação da Atenção Primária

à Saúde, na modalidade "Fundo a Fundo";
Considerando a deliberação CIB/PR nºl7, de 25 de fevereiro de 2013, que aprova a Rede Paraná

Urgência e as suas diretrizes e componentes; e no componente Atenção Primária, estabelece nas suas ações a

aquisição de ambulâncias para que os municípios possam realizar transporte de pacientes sem risco iminente

de vida, assim como no componente atenção domiciliar;
Considerando a Resolução SESA nº 312/2015, que acrescenta o dispositivo o inciso VI ao art. 4°

Q da Resolução SESA nº 434/2014, onde: Os recursos do incentivo devem ser integralmente utilizados para a

implantação do transporte sanitário e podem ser aplicados na aquisição dos seguintes bens: I-Vans: veículo

destinado ao transporte de usuários para transferência entre os serviços de saúde do município ou para outros

municípios; II - Ambulância de Transporte Tipo A*: veículo destinado ao transporte em decúbito horizontal

de pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções simples e de caráter eletivo; III - Ambulância

de Suporte Básico -Tipo B*: veículo destinado ao transporte de pacientes com risco de vida conhecido e ao

atendimento de pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado com potencial de necessitar de

intervenção médica no local e/ou durante transporte até o serviço de destino. (*conforme definição do

Ministério da Saúde); IV - Veículos para transporte sanitário domiciliar, das equipes da atenção primária e
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GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DASAÚDE

para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária; V - equipamentos de

apoio para o transporte sanitário: macas, cadeira de rodas, ressuscitador manual, aspirador, laringoscópio,

esfigmomanômetro, colares cervicais, prancha para imobilização, incubadora, desfibrilador, cilindro de

oxigênio, oxímetro, bomba de infusão, entre outros; e VI - Ônibus de pelo menos 27 lugares e com conforto

mínimo, conforme disponibilizado pelo mercado, para transporte de usuários para transferência entre os

serviços de saúde do Município ou outros Municípios. Parágrafo único. Caso a aplicação dos recursos pelo

município aderente seja superior ao valor do incentivo fica o município responsável em suportar a despesa

com recursos próprios;

Considerando Resolução SESA nº 329/2015 SESA que torna obrigatório o uso da Cláusula

Antifraude e Anticorrupção;
Considerando que a estruturação/organização do Transporte Sanitário nos Municípios deve ser um

processo continuado, em função do desgaste dos veículos/equipamentos, o que ocasiona a necessidade de sua

renovação;
Considerando as solicitações dos gestores municipais para que o Governo do Estado aporte mais

recursos de forma a permitir a continuidade do processo de estruturação/organização do transporte sanitário

nos Municípios paranaenses;

RESOLVE:

Art. l°. Disciplinar o repasse do Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos

Municípios, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade Fundo a Fundo.

Parágrafo único. O repasse de que trata o art. 1 º, poderá ser de recurso financeiro para aquisição dos bens

descritos no Anexo I ou entrega de veículo por Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo, conforme

Anexo IV, desta Resolução.

Art. 2º. Todos os Municípios são considerados elegíveis para receber o Incentivo Financeiro de

Investimento para aquisição de bens para o Transporte Sanitário, relacionados no Anexo I destaResolução.

Parágrafo único. Os Municípios elegíveis para receberem recursos estaduais objeto desta Resolução, serão

priorizados, observado o limite da disponibilidade orçamentária e levando-se em conta: o Fator de Redução

das Desigualdades Regionais instituída pela Resolução SESA nº 237/2012, ou ato que a venha substituir; a

dimensão territorial; o número de Unidades de Saúde e equipes de Atenção Primária à Saúde - APS,

existentes no Município; e o número de Incentivos para o Transporte Sanitário já recebidos.
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Art. 3º. Estabelecer o valor mínimo de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e o valor máximo de R$

450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) a ser repassado para aquisição dos bens relacionados no

Anexo I desta Resolução.

§ 1 º. O montante financeiro definido para cada Município será repassado em parcela única, do Fundo

Estadual de Saúde -FUNSAÚDE para o Fundo Municipal de Saúde.

§ 2º. A entrega de veículos por cessão de uso, que consta do parágrafo único do art. 1 º desta Resolução, será

realizada conforme disponibilidade orçamentária e financeira da SESA.

Art. 4°. Os recursos financeiros do incentivo desta Resolução devem ser integralmente utilizados na

aquisição dos bens descritos no Anexo I, para atender ao Transporte Sanitário.

§ 1°. Os bens adquiridos com os recursos financeiros desta Resolução deverão ser patrimoniados em nome da

Prefeitura Municipal, sendo que o Fundo Municipal de Saúde se constitui em Unidade Orçamentária e

Gestora dos Recursos destinados a receber o incentivo.

§ 2º. Os Municípios definirão, de acordo com sua necessidade, os bens e as quantidades a serem adquiridas,

submetendo ao Conselho Municipal de Saúdepara aprovação. As solicitações também deverão ser aprovadas

em cada Comissão Intergestores Regional -CIR.

§ 3º. Os Municípios poderão solicitar os bens acima do valor aprovado por esta resolução, assumindo o

pagamento da diferença com recurso próprio a título de contrapartida do Município, desde que os bens

constem na lista do Anexo I desta Resolução, e relacionado no Termo de Referência, modelo Anexo I, do

Ü Termo de Adesão.

§ 4°. Caso o valor da aquisição dos bens relacionados no Termo de Referência, seja superior ao valor do

incentivo aprovado, fica o Município responsável sob qualquer hipótese em suportar a diferença com recurso

próprio.

§ 5º. Eventual saldo dos recursos repassados aos municípios, após aquisição dos itens contidos no Termo de

Referência, Anexo I ao Termo de Adesão, poderá ser solicitada sua utilização para aquisição de bens

complementares, que constam do Anexo I desta Resolução.
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§ 6º. Caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município poderá solicitar a

utilização nos mesmos termos do parágrafo anterior.

§ 7º. Os pedidos de que tratam os parágrafos 5º e 6°, deste artigo, deverão ser encaminhados à SESA, com

justificativa e alteração no Termo de Referência, incluindo os bens adicionais para análise e aprovação ou

não da SESA.

Art, 5°. Os Municípios deverão solicitar a sua adesão ao incentivo por meio de expediente encaminhado à

Secretaria de Estado da Saúde, justificando a necessidade e indicando a destinação na aplicação do recurso

pretendido segundo o objeto destaResolução.

Art. 6º. Para solicitar Adesão ao Incentivo para o Transporte Sanitário, os Municípios interessados deverão

encaminhar requerimento formal para apreciação da SESA, contendo os seguintes documentos:

I. oficio do Gestor Municipal solicitando o incentivo, justificando a necessidade e informando a

destinação dos bens adquiridos com a aplicação do recurso pretendido, segundo objeto desta

Resolução;

II. declaração de uso exclusivo para o SUS;

III. apresentar copia autenticada de RG, CPF e ata de posse do Prefeito;

IV. ata ou resolução de aprovação do Conselho Municipal de Saúde sobre a lista dos bens a serem

adquiridos;
V. Minuta do Termo de Adesão, conforme Anexo III desta Resolução, o Anexo I ao Termo de

Adesão - Termo de Referência e o Anexo II ao Termo de Adesão -Declaração de designação de

servidor para exercer a atividade de Fiscal do Termo de Adesão pelo Município.

Ü § 1º. Os documentos relacionados nos incisos deste artigo deverão ser encaminhados as respectivas

Regionais de Saúde, sob pena de ser indeferido caso a documentação esteja incompleta.

§ 2º. As Regionais de Saúde, de posse dos documentos encaminhados pelo Município para adesão ao

Incentivo, objeto desta Resolução, deverão instaurar os procedimentos no e-Protocolo Digital no âmbito da

Administração Pública do Estado do Paraná, nos termos do Decreto nº 5.389, de 24 de outubro de 2016.

§ 3°. Após análise e aprovação do requerimento a Secretaria de Estado da Saúde - SESA editará Resolução

de habilitação dos Municípios aptos para o recebimento dos incentivos.
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Art. 7°. Para receber o Incentivo para o Transporte Sanitário, conforme o Anexo I desta Resolução, os

Municípios deverão:

I. ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamento;

II. ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde;

III. comprometer-se a:

a) adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde;

b) manter atualizado o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de Informação

estabelecido pelo Ministério da Saúde;

c) manter atualizado o Cadastro das Unidades de Saúde e dos profissionais de saúde no Sistema de

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES;

d) aplicar o projeto de identificação visual, conforme estabelecido pela Secretaria de Estado da

Saúde;

e) manter as condições e custear a operacionalização dos serviços de remoção e transporte sanitário

dos usuários do SUS, incluindo equipes e o custeio de materiais, e, utilizar exclusivamente para

os usuários do SUS;

f) realizar a disponibilidade de uso dos bens no prazo de 90 (noventa) dias, após a aquisição dos

mesmos;

g) incluir as Cláusulas Antifraude e Anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA nº

329/2015, ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos licitatórios e nos

contratos referentes a aquisição dos bens de que trata o Incentivo do Transporte Sanitário.

Art. 8º. A adesão do Município ao incentivo deverá ser formalizada por meio da assinatura das partes no

Termo de Adesão ao incentivo para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de Qualificação de

Atenção Primária à Saúde, conforme Modelo Anexo III desta Resolução.

Art. 9º. O Incentivo financeiro será utilizado pelos Municípios habilitados para aquisição de bens de acordo

com a relação contida no Anexo I, desta Resolução, para uso exclusivo para o Transporte Sanitário.

Art. 10. Esta Resolução terá seu prazo de vigência indeterminado.

§ 1º. O Termo de Adesão do Município habilitado terá o prazo de vigência de 48 meses.
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§ 2º. O prazo de execução para aquisição e/ou entrega dos bens de que trata esta Resolução, será fixado em

seu Termo de Adesão, e será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data do recebimento do recurso em

parcela única.

§ 3º. Caso haja necessidade de dilação de prazo para a aquisição dos bens o Gestor Municipal poderá pedir

prorrogação de prazo de execução do objeto por meio de Ofício justificado, acompanhado do Termo de

Referência, com os novos prazos, devendo ser aprovado ou não pela SESA.

§ 4º. O prazo máximo de duração do termo de adesão e do prazo de execução, considerando todas as

prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses, salvo no caso de prorrogação

excepcional mediante justificativa expressa, que indique as devidas justificativas técnicas suficientemente

aptas a determinar a prorrogação do prazo, sempre vinculado à aprovação prévia pela SESA.

§ 5º O município deverá iniciar o processo de aquisição dos bens ematé 30 (trinta) dias, após o recebimento

do recurso.

Art. 11. A aquisição dos bens pelos Municípios, definidos no Anexo I desta Resolução deverá atender as

exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública,

em especial a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de

2007 e Lei Complementar Federal nº l O 1, de 4 de maio de 2000.

§ 1º. Os Municípios poderão realizar a aquisição dos bens contidos no Anexo I desta Resolução por meio de

abertura de licitação própria, ou por meio de participação em registros de preços existentes, desde que

respeitado o descritivo dos itens do Anexo I c/c o Termo de Referência, Anexo I do Termo deAdesão.

§ 2º. A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal

exigido.

§ 3º. Os veículos adquiridos com recurso destinados por esta Resolução deverão ser utilizados, durante a

vida útil dos mesmos, para atender ao Transporte Sanitário.
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§ 4º. Em caso de violação deste artigo e/ou extinção das atividades, os veículos em condição de uso deverão

ser restituídos ao Estado, e os que não estiverem em condições de uso, deverão ser descartados obedecendo à

legislação que envolve a logística reversa, patrimônio público e ambiental.

§ 5º. O município se compromete em providenciar a utilização dos bens adquiridos com recurso desta

Resolução e colocá-los em uso no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de descumprimento do objeto.

Art. 12. É obrigatória a utilização da Cláusula Antifraude e Anticorrupção, em atendimento a Lei Federal nº

12.846, de 1º de agosto de 2013, c/c a Resolução SESA nº 329/2015, ou outra que vier a substituí-la, e fazer

constar em seus editais/processos de licitações e contratos para aquisição dos bens com recursos financeiros

objeto desta Resolução.

Parágrafo único. Para receber o incentivo de que trata a presente Resolução, os Municípios deverão adotar

práticas de anticorrupção, devendo:
I. observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão de

ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo, evitando práticas corruptas

e fraudulentas;

II. impor sanções para a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei,

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão

municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física,

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes

práticas:

a. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas

atividades;

b. Prática :fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar

execução dos recursos;

e. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquirf, 170- Rebouças - 80.230-140 - Curitiba- Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br

nserido ao protocolo 16.203.061-2 por: Raquel Steimbach Burgel em: 06/12/2019 15:06. Nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado digitalmente por:
:arlos Alberto Gebrim Preto em 06/12/2019 15:25. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do e informe o código:





o

PARANÁ------GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DASAÚDE

d. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar

a execução de um contrato;

e. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a

fiscalização da execução do recurso;

III. concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de

Controle Interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas

efetuadas;

IV. incluir as cláusulas antifraude e anticorrupção em todos os processos administrativos que vierem

a ser deflagrados para cumprimento do objeto desta Resolução.

Art. 13. O Município como condição para repasse do recurso ou recebimento de bens de que trata esta

Resolução, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de a Adesão ou Contrato vir a ser financiado, em

parte ou integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o

Organismo Financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução

do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Art. 14. A Regional de Saúde fará o monitoramento da execução financeira objeto desta Resolução,

verificando in loco os bens adquiridos, e, encaminhará para a SESA, relatório com fotos e lista patrimoniada

dos bens adquiridos com a informação em qual serviço foram alocados, endereço e registro junto ao CNES.

§ 1º. Cabe a Regional de Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção in loco quanto à data

em que os bens foram colocados em funcionamento e/ou uso, assim como, se as demais condições do Termo

de Adesão, do Termo de Cessão de Uso de Veículos Automotivos e desta Resolução estão sendo cumpridas

Q pelo Gestor Municipal, pelo período de até 48 (quarenta e oito) meses, após a aquisição dos mesmos.

§ 2º. Deverá constar no Protocolo de instrução do processo do Termo de Adesão a "Declaração de

Designação de Servidor da SESA para exercer a atividade de Fiscal do Termo de Adesão", conforme o

Anexo II desta Resolução.

§ 3°. O Município deverá designar o servidor com conhecimento técnico, que fará o acompanhamento e

fiscalização do cumprimento do objeto desta Resolução, conforme Anexo II do Termo de Adesão -
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Declaração de Designação de Servidor para Exercer a Atividade de Fiscal do Termo de Adesão pelo

Município.

§ 4º. O Município deverá constar em seu Relatório Anual de Gestão a aplicação dos recursos decorrente da

presenteResolução.

§ 5º. Os Gestores Municipais responsáveis ficarão sujeitos às penalidades previstas nas Leis específicas.

Art. 15. O Controle Interno da SESNFUNSAÚDE e o Fundo Estadual de Saúde, gestor dos recursos

financeiros destinados as ações e serviços públicos de saúde, poderam a qualquer momento fazer a

verificação in loco, da aplicação do incentivo.

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos

que derem origem ao Relatório de Gestão, deverão ser mantidos à disposição dos órgãos de Controle Interno

e Externo, por umperíodo de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas prestações de contas.

Art. 16. A SESA por meio do Relatório de Gestão informará ao Conselho Estadual de Saúde e ao Tribunal

de Contas, os repasses feitos, ou a qualquer momento quando solicitado.

Art. 17. O Município restituirá os recursos financeiros recebidos, atualizados monetariamente, acrescidos de

juros legais na forma aplicável aos débitos para com o Tesouro do Estado, e/ou os veículos cedidos, para a

SESA, nos seguintes casos:

o

1.

II.

III.

Quando verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, ou utilização do bens;

Quando a aquisição de bens for diferente do constante no Anexo I destaResolução;

Quando o Município não promover a execução do incentivo em até 24 (vinte e quatro) meses

após a transferência do recurso.

Art. 18. Os recursos financeiros e/ou a cessão de uso dos veículos, serão disponibilizados aos Municípios

mediante atendimento de todos os critérios de elegibilidade descritos na presente Resolução, considerando as

necessidades regionais em conformidade com o Plano Estadual de Saúde para o Transporte Sanitário nos

Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde, bem como a disponibilidade

orçamentária e financeira da SESA.

Art. 19. Faz parte desta Resolução:
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I. Anexo I - Relação de bens para serem adquiridos;

II. Anexo II - Declaração de Designação de servidor para exercer a Atividade de Fiscal do Termo de

Adesão pela SESA;

III. Anexo III -Termo de Adesão;

a) Anexo I ao Termo deAdesão -Termo de Referência; e

b) Anexo II ao Termo de Adesão - Declaração de Designação de servidor para exercer a

Atividade de Fiscal do Termo deAdesão pelo Município.

IV. Anexo IV -Termo de Cessão de Uso de Veículos Automotivos.

Art. 20. O incentivo previsto nesta Resolução correrá por conta do Tesouro do Estado, mediante prévia

dotação orçamentária.

Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 06 de dezembro de 2019.

Assinado eletronicamente
Dr. Carlos Alberto Gebrin Preto

(Beto Preto)
Secretário do Estado da Saúde

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquirí. 170-Rebouças - 80.230-140 -Curitiba - Paraná -Brasil-Fone: (41) 3330-4400

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br

serido ao protocolo 16.203.061-2 por: Raquel Steimbach Burgel em: 06/12/2019 15:06. Nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado digitalmente por:
arlos Alberto Gebrim Preto em 06/12/2019 15:25. Para mais informações acesse: https:!/www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/ValidarAssinatura.do e informe o código:





o

o

PARANÁ_.:.:;._
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

ANEXO IDA RESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019

RELAÇÃO DE BENS PARA SEREM ADQUIRIDOS

Nº TIPO DESCRIÇÃO

1 Vans
Veículo destinado ao transporte de usuários para transferência entre os
serviços de saúde do Município ou para outros Municípios

Ambulância de Veículo destinado ao transporte em decúbito horizontal de pacientes que não
2 Transporte Tipo

A*
apresentam risco de vida, para remoções simples e de caráter eletivo

veículo destinado ao transporte de pacientes com risco de vida conhecido e ao
Ambulância de atendimento de pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado

3 Suporte Básico - com potencial de necessitar de intervenção médica no local e/ou durante
Tipo B* transporte até o serviço de destino. (*conforme definição do Ministério da

Saúde)

Unidade de Suporte Aquático: equipada como serviço de Ambulância de
Suporte Básico - Tipo B, especificamente para atendimento a pacientes
residentes em regiões cujo acesso por via terrestre é difícil ou inexistente,

Ambulância Tipo levando e trazendo profissionais das equipes de Atenção Primária, para
4 Lancha realização de acompanhamento e visitas domiciliares, além de medicamentos e

(Ambulancha) equipamentos para ações de assistência, e também o transporte de pacientes
com risco de vida desconhecido, não classificado", com potencial de
necessitar de intervenção médica no local e/ou durante transporte até o serviço
de destino

Veículos Tipo
Veículos para transporte sanitário domiciliar, das equipes da atenção primária

5 Utilitário
e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de
atenção primária

6 Motos
Veículo a ser utilizado pelas equipes da Atenção Primária das Unidades de
Saúde da Família, para acompanhamento e visitas domiciliares das famílias

7 Bicicletas
Veículo a ser utilizados pelas equipes da Atenção Primária das Unidades de
Saúde da Família, para acompanhamento e visitas domiciliares das famílias

Ônibus de pelo menos 42 lugares e com conforto mínimo, conforme

8 Ônibus disponibilizado pelo mercado, para transporte de usuários para transferência
entre os serviços de saúde do Município ou para outros Municípios

9
Equipamentos de Macas, cadeira de rodas, ressuscitador manual, aspirador, laringoscópio,

apoio para o esfigmomanômetro, colares cervicais, prancha para imobilização, incubadora,
transporte sanitário desfibrilador, cilindro de oxigênio, oxímetro, bomba de infusão, entre outros

Veículo Furgão tipo Ambulância para Transporte Avançado:

Veículo Furgão -
Veículo tipo furgão comercial, longo e de teto alto, construído em aço

10 Ambulância - 126
automotivo, original de fábrica, zero KM, modelo do ano da entrega ou do ano

CV
posterior, com carroceria monobloco ou montado sobre chassi (original de
fábrica), fabricado de acordo com padrão de segurança que permita a absorção
de impacto observados em sua estrutura monobloco, fornecendo uma estrutura
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com reduzida deformação em caso de acidentes, prevendo-se a absorção
otimizada de impactos e transferindo as forças oriunda de colisão, tanto frontal
quanto lateral, para estrutura inferior adaptado para ambulância, com porta
lateral direita e portas traseiras.
Veículo Furgão tipo Ambulância para Transporte Simples Remoção:
Veículo tipo furgão cor sólida, original de fábrica, zero KM, modelo do ano da
entrega ou do ano posterior, com salão adaptado para ambulância. Carroceria

Veículo Furgão - interiça, modelo mais avançado dentro da categoria de veículo produzido em
11 Ambulância - 100 chapas de aço original de fábrica não sendo admitido teto em fibra de vidro.

CV Motor diesel - turbo - intercooler -com gerenciamento eletrônico ou
tecnologia mais avançada. Motor com no mínimo 4 cilindros. Torque máximo
com mínimo 29 (vinte e nove) MKGF. Potência mínima 100 cv.

o

o
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ANEXOI
TERMO DE ADESÃO N"__/2019

TERMO DE REFERÊNCIA
DOS BENS PARA SEREM ADQUTIUDOS PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO

ORGÃO: DEPARTAMENTOMUNICIPAL DE SAÚDE DE MANDAGUAÇU

CNJ>J: 08.703.785/0001-70

o
, .lustificativa para aquisição dos bens:
i O OBJETO DESTE Termo de Referência é a aquisição de um veiculo tipo utilitário - veículo para

j transporte sanitário domiciliar. ela equipe ela atenção primária, para atendimento das necessidades do

\ Departamento Municipal ele Saúde de Mandaguaçu.
, /\ aquisição deste veiculo visa dar suporte à UBS de forma contínua. para atender a demanda ela Unidade

seja nas visitas domiciliares. transportes de exames. vacinas e materiais ele apoio à equipe. Assim pretende-
'

1

se que toei.as as ~nidades de Saúde ~o M_u1~i~ípio tenl~am a.· disposiça~.º.. ve.ículo em visit~s dom. iciliare~ em 1

todos os dias, evitando escalas que díspeníbllízam o veicule para a equipe durante um período em um dia ela 1

1 semana.
; Dessa forma. enxerga-se a necessidade da existência de um recurso específico para este fim.

iL--------------------------------------'
i Dotação Orçamentária:
i A aquisição de bens para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção

O l Primária à Saúde. na modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução SESA 870/2020.

i -1,o~~I~i-n Entr~g;-; R~~l; .ic;ãõ c~-~úo; Í-05 - P;rquc Ouro Verde - ·Ma;clnguaç~1:1>·;.· --·· ..
'r· .. -·~

: CNES: 1
1 Endereço Completo ela UNIDADE DE SAÚDE: - UBS Parque Ouro Vereie - Bairro Parque Ouro Verde - 1

i. l
1
Rua João Camilo. 105 - Mandaguaçu - PR-Cep 87.160.000,00

---··-·--·- ------------·------------------'

-· ----------. ------·-----------------~-------------,

. -- ----- ------

; Prazo de Entrega dos Equipamentos e/ou materiais:
1;
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Obs.: O prazo da entrega deverá ser limitado ao prazo estipuladojno i'I'errno de Adesão para a execução do
objeto. • : 1

Condições da Entrega dos Equipamentos e/ou materiais:

' 1
Obs.: As condições de entrega dos bens devém obedecer a9 dispostond Edfoü de.Licitação, no disposto na
Lei Estadual 15.608, de 16/08/2007 e/e: Lei Federal 8.666, de 21 d~jui1hb de 1993.

RELAÇÃO DOS BENS

DESCRIÇÃO

o

N"

OI

TIPO

Veículo Tipo
Utilitário

QUANT.

01

PREÇO
UNITÁRIO1' ~ . : .

Vefoi.Ilo para transporte ~anitári9 domíciliar, R$ 35.000,00
das· equipes de atençãp primãria e para
transporte; de exames, vacinas e 'materíais' de
apoio às equipes de atenção primária ·

PREÇO
TOTAL

R$ 35.000,00

Local - .Mandaguaçu, 21 de Junho de 2,020 .

De acordo:

'· •..• l

o
:C lstiane Amaral

Secretário Municipal da Saúde do Mun;icípio

Aprovado:

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto)
Secretário 'do Estado da Saúde
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019

DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR

PARA EXERCERA ATIVIDADE DE

FISCAL DO TERMO DE ADESÃO

Declaramos que fica DESIGNADO o(a) servidor (a) _, portador (a) do RG nº

_____, inscrito (a) no CPF nº---------' lotado (a) na_Regional de Saúde, tendo como

endereço eletrônico e telefone para contato LJ, _,
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Termo de Adesão nº /2019, Protocolo

nº por meio de inspeção, visita in loco, emissão de relatório e atestado da satisfatória

realização do objeto do Termo de Adesão, assim como, o acompanhamento da utilização dos bens após o

cumprimento do objeto, pelo período de até 48 (quarenta e oito) meses, após a aquisição dos mesmos.

Local _, de de _

Diretor da __ Regional de Saúde

Ciente:

Fiscal do Termo de Adesão
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,, A.NEXOII
; l ! ' ; - : . ,

TERMODE A'.DESAO Nº /2019
' : 1 . ' ' -- '

DECLARAÇÃO J;>E D,ESIGNAiÇÃODE SERVIDOR
'' !

, PARtf\. .E*RdER A ATIVIDADE :@E.
' : ' ' í • •

FISCAI;,·D<p ttMto D~ ADEsio-PmL0-1\fCJNICÍPJO
j ' ' 1

Declaramos. que fica DESIGNADO .o (a) servidor (a) ROSANGELA MARIA ROMAN , portador (a) do RG
' .

nº 5.427.477-7. e inscrito (a) no CPF nº '719.428.709-63 , lotado (a~ na Secretaria Municipal de Saúde
' .

Prefeitura do Município de Mandaguaçu, terido corno .endereço eletrônico rnandaepidemio@>'ahoó.com.bt _
. ' i ; •

e telefone para contato L44_) 32f5. - 29~7 , para aco~1panhar e ,fi~caHzar a execução do objeto deste
Termo de Adesão.

Local ll\1landaguaçu, 21 , de julho de 2020 .

~-1/.
Secretárío Municipal da Saúde do Município

' ,. .

Ciente:

J?.
Rosangela Mãi·i~:Roman

Fiscal do Município
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ANEXO III DARESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019

TERMODE ADESÃONº_/__.

Dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao Incentivo
de Investimento para o Transporte Sanitário nos
Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção
Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo, nos
termos da Resolução SESA__/2019.

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, desenvolve-se como uma política do
governo estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da Atenção Primária à Saúde - APS, com
estreitamento das relações entre o Estado e os Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e
de gestão, com vistas à implantação das Redes de Atenção à Saúde - RAS.

Com base nos objetivos de fortalecer a Atenção Primária à Saúde em seu papel de ordenadora dos
demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade resolutiva dos sistemas municipais
de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dar respostas às
expectativas e necessidades da população na promoção e cuidado à saúde, estruturam-se os componentes do
Programa: 1. Qualificação das Equipes da Atenção Primaria e Estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos
em custeio para as equipes da Atenção Primária à Saúde - APS; e, 3. Investimentos em infraestrutura de
serviços por meio do repasse de recursos aos Municípios, e, distribuição de equipamentos, que ampliem
acesso e resolutividade da atenção à saúde.

O repasse de recursos de Incentivo Financeiro de Investimento para aquisição de bens e/ou a
entrega de veículos para o Transporte Sanitário para o Quadriênio 2016-2019, está regulamentado pela
Resolução SESA nº__/2019 e, para fazer jus a esse recurso as partes devem assinar o presente Termo de
Adesão.

CLÁUSULA PRIMEIRA-DA ADESÃO

Q O Município de __, por meio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no
CNPJ/MF nº: ------~ ADERE ao Incentivo para o Transporte Sanitário nos Municípios, no
Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo.

CLÁUSULA SEGUNDA -DOS OBJETOS

I. Constitui objeto desteTERMODEADESÃO o repasse de R$ ( ) para
a aquisição de bens, conforme descrito no Anexo I deste Termo de Adesão, c/c Anexo I da
Resolução SESA nº__/2019, destinado ao --7 situado no endereço, Rua
______, nº____,, Bairro--------~ na cidade de ; e/ou
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II. Constitui objeto deste TERMO DE ADESÃO a entrega do veículo , modelo
_____..J por Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo, conforme descrito no Anexo I
deste Termo de Adesão, c/c Anexo I da Resolução SESA nº __/2019, destinado ao

situado no endereço, Rua _, nº____, Bairro
_________) na cidade de _

CLÁUSULATERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES

DO MUNICÍPIO:
I. adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos conforme os

critérios e normas estabelecidas na presente Resolução;
II. ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamento;
III. ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde;
IV. Realizar a instalação e/ou disponibilizar os bens para uso no prazo de 90 (noventa) dias, após a

aquisição ou recebimento dos mesmos;
V. Comprometer-se a:

a) Adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde;
b) manter as condições de funcionamento normais dos bens, custear sua manutenção e utilizá­

los exclusivamente para os usuários do SUS;
c) manter atualizados o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de Informação

estabelecido pelo Ministério da Saúde;
d) manter atualizado o Cadastro as Unidades de Saúde e dos profissionais de saúde no Sistema

de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde- SCNES;
e) manter as condições e custear a operacionalização dos serviços de remoção e transporte

sanitário dos usuários do SUS, incluindo equipe, bem como o custeio de materiais, e ser
utilizado o bem exclusivamente para os usuários do SUS;

f) Aplicar o projeto de identificação visual, conforme estabelecido pela Secretaria de Estado da
Saúde;

g) incluir as Cláusulas antifraude e anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA nº
329/2015, ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos licitatórios e nos
contratos referentes a aquisição dos bens de que trata o Incentivo Financeiro de Investimento
para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção
Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução SESA__/2019.

VI. Adotar práticas de anticorrupção, devendo:
a) Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto

padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando
práticas corruptas e fraudulentas;

b) Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio de um agente, empráticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados
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com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as
seguintes práticas:
a. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de
suas atividades;

b. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a
execução dos recursos;

e. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução de um contrato;

e. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

VII. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos
de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas

efetuadas.

DA SECRETARIA DE ESTADODA SAÚDE - SESA:
1. Repassar para o Munícípio o recurso financeiro emparcela única para a consecução do constante no

objeto da Cláusula Segunda, inciso Ido presente Termo; e/ou
2. Repassar para o Município veículo, que consta da Cláusula Segunda, inciso II do presente Termo,

por meio de Termo de Cessão de Uso de Veículos e no limite da disponibilidade orçamentária e

financeira da SESA.

CLÁUSULA QUARTA-DOS RECURSOS

O Município fará jus ao montante de R$ ( ), para aquisição de bens, conforme
Anexo I deste Termo de Adesão, c/c Anexo I da Resolução SESA nº 769/2019, e se responsabiliza em
complementar o recurso financeiro, caso os recursos repassados por esta Resolução não sejam suficientes
para aquisição dos bens descritos no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA-DOS PRAZOS
VIGÊNCIA
Este Termo de Adesão tem seu prazo de vigência de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos da Resolução

769/2019.
EXECUÇÃO
Este Termo de Adesão tem seu prazo de execução de 24 (vinte e quatro) meses, após o recebimento da
parcela única do recurso, podendo, caso necessário, ser solicitada à SESA, por meio de Oficio justificado, a
prorrogação do prazo de execução, nos termos da Resolução 769/2019.

CLÁUSULA SEXTA-DO SALDOREMANESCENTE
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Ao final do processo de aquisição dos bens, objeto deste Termo de Adesão, constatado que o valor total da
aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da SESA, o Gestor Municipal poderá
pedir para utilizar o saldo remanescente do Termo de Adesão.
A utilização do saldo remanescente só será aprovada se for solicitada a utilização na aquisição dos
equipamentos descritos no Anexo Ida Resolução 769/2019, não podendo ser alterado o objeto deste Termo
de Adesão.
Caso exista saldo da aplicação financeiro do recurso repassado, o Município poderá solicitar a utilização nos
mesmos termos da Resolução 769/2019.
Os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação financeira deverão ser
encaminhados à SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do Termo de Referência com as alterações
propostas, para análise e aprovação ou não da SESA.
Uma vez aprovada a utilização do saldo remanescente, o Gestor Municipal terá o prazo de execução de 12
(doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a prestação de contas, além do prazo estipulado
para o término do Termo de Adesão.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A Regional de Saúde fará o monitoramento da execução financeira obj etc desta Resolução, verificando in
loco os bens adquiridos, e, encaminhará para a SESA, relatório com fotos e lista patrimoniada dos bens
adquiridos com a informação em qual serviço foram alocados, endereço e registro junto ao CNES, devendo:

1. O Controle Interno da SESA/FUNSAÚDE e o Fundo Estadual de Saúde - FUNSAúDE, gestor
dos recursos financeiros destinados a ações e serviços públicos de saúde poderá a qualquer
momento fazer a verificação in loco, da aplicação do incentivo;

II. Caso haja comprovado quaisquer irregularidades, estará o responsável sujeito às sanções
previstas na Lei nº 8.429 de 1992 - Agentes Públicos Improbidade Administrativa e Lei
Complementar nº 1 O l, de 4 de maio de 2.000.
O Município fazer constar do seu Relatório Anual de Gestão a aplicação dos recursos
decorrentes do presente Termo de Adesão;
Os bens adquiridos com o recurso desta Resolução ter o fim a que se destina, conforme Termo
de Adesão e seus anexos;
A Regional de Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção in loco quanto à data
em que os bens foram colocados em funcionamento e/ou uso, assim como, se as demais
condições do Termo de Adesão e desta Resolução estão sendo cumpridas pelo Gestor Municipal;
Os gestores responsáveis ficar sujeitos às penalidades previstas nas Leis específicas;
Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos que
derem origem ao Relatório de Gestão, ser mantidos à disposição dos órgãos de Controle Interno
e Externo, por um período de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas prestações de

contas;

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este Termo de Adesão poderá ser rescindido, no caso de inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas,
especialmente quando constatadas as seguintes situações:

GABINETE DO SECRETARIO
Rua Piquiri, 170- Rebouças -80.230-140-Curitiba - Paraná -Brasil-Fone: (41} 3330-4400
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I. não for executado o objeto proposto na Cláusula Segunda.
II. do não cumprimento de qualquer Cláusula deste Termo de Adesão.

CLÁUSULA NONA-DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Adesão tem seus prazos de vigência e execução determinados na Cláusula Quinta e poderão
ser alterados/prorrogados, nos termos do Art. 10 e seus parágrafos, da Resolução SESA nº 769/2019, e a
alteração solicitada, deverá ser aprovada pelo Secretário de Estado da Saúde, com sua assinatura no Termo
de Referência, sendo vedada a mudança do objeto do Termo deAdesão.
No caso de nova licitação/contrato e quando houver qualquer tipo de alteração quanto a aquisição dos bens, é
obrigação do Município solicitar autorização da SESA, encaminhando, via Regional de Saúde, o pedido com
o Termo de Referência alterado, assim como toda a documentação relativa as alterações pretendidas pra
avaliação e aprovação ou não da SESA.

CLÁUSULA DÉCIMA-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Questões omissas a este documento deverão ser resolvidas no âmbito da Comissão lntergestores Bipartite -
CIB do Paraná.
A este Termo de Adesão aplica-se na íntegra o previsto na Resolução da SESA 769/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO FORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, da Justiça Estadual do Paraná
para dirimir qualquer litígio que porventura possa surgir da execução deste Termo de Adesão, com expressa
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
As partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para efeitos jurídicos e legais e/ou
assinamas partes por meio de assinatura digital.

Local, de de _

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto)
Secretário do Estado da Saúde

Prefeito do Município

Secretário Municipal da Saúde do Município
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ANEXO IVDA RESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019

TERMO DE CESSÃO DE USO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS

Dispõe sobre o Termo de Cessão de Uso de Veículo
Automotivo firmado entre a SESA/FUNSAÚDE e o
Munícípio de por seu Fundo Municipal de
Saúde, para atender o Transporte Sanitário nos Municípios,
no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde.

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, desenvolve-se como uma política do
governo estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da Atenção Primária à Saúde - APS, com
estreitamento das relações entre o Estado e os Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e
de gestão, comvistas à implantação das Redes de Atenção à Saúde - RAS.

Com base nos objetivos de fortalecer a Atenção Primária à Saúde em seu papel de ordenadora dos
demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade resolutiva dos sistemas municipais
de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dar respostas às
expectativas e necessidades da população na promoção e cuidado à saúde, estruturam-se os componentes do
Programa: 1. Qualificação das Equipes da Atenção Primaria e Estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos
em custeio para as equipes da Atenção Primária à Saúde - APS; e, 3. Investimentos em infraestrutura de
serviços por meio do repasse de recursos aos Municípios, e, distribuição de equipamentos, que ampliem
acesso e resolutividade da atenção à saúde.

A Cessão de Uso de Veículos Automotivo para o Transporte Sanitário, para o Quadriênio 2016-
2019, está regulamentado pela Resolução SESA nº 769/2019 e, para fazer jus a esse bem as partes devem
assinar o presente Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DAS PARTES

A Secretaria de Estado da Saúde - SESA, por seu Fundo Estadual de Saúde do Paraná -
FUNSAÚDE, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Saúde, Sr. Carlos Alberto Gebrim Preto
(Beto Preto), na qualidade de CEDENTE, e de outro lado o Município de __, representado
pelo Prefeito, Sr. __J na qualidade de CESSIONÁRIO, a seguir
enunciados por Cedente e Cessionário, firmam o presente Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo,
que terá obrigações e demais especificações conforme Cláusulas e Condições a seguir:

CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO

O presente instrumento tem como objeto a Cessão de Uso do Veículo Automotivo de Caráter Precário,
abaixo especificado, para a exclusiva finalidade de ser, pelo CESSIONÁRIO, utilizado para atendimento no
Transporte Sanitário no Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde.

Veículo Tipo: ; Marca: ; Modelo: _
Cor Predominante: ; Ano de Fabricação/Modelo: _
Combustível: ; Certificado de Registro de Veículo: _
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Código RENAVAN: ; Chassi: ; Placas: _

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

I. Zelar pelo bom uso e conservação do veículo efetuando, nas datas devidas, as revisões previstas pelo
fabricante, de acordo com o manual, sendo que os reparos e substituições de peças, necessários
para manter em boas condições o referido bem, serão realizados sem ônus para a CEDENTE;

II. Manter, sob suas expensas, o veículo abastecido com combustível compatível, bem como promover
a manutenção preventiva e corretiva, quando necessário, visando manter o bem, sempre em
perfeitas condições de uso;

III. Restituir o veículo à CEDENTE em semelhantes condições em que foi cedido, assumindo inteira
responsabilidade pelos eventuais danos que porventura venham ocorrer;

IV. O CESSIONÁRIO não poderá fazer quaisquer alterações ou adaptações no veículo, salvo prévia e
expressa autorização da CEDENTE, tendo desta orientação técnica;

V. Quando autorizadas alterações ou adaptações nos veículos pela CEDENTE, as alterações ou
adaptações efetuadas pelo CESSIONÁRIO serão partes integrantes do veículo, não podendo o
CESSIONÁRIO invocar quaisquer direitos à indenização;

VI. Não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o veículo objeto do presente Termo de Cessão de

Uso;
VIL Responsabilizar-se por todas as despesas ou ônus que incidam ou venham a incidir sobre o veículo,

tais como: seguro obrigatório, IPVA, impostos, taxas, infrações de trânsito, contribuições fiscais e

outros;
VIII. Responsabilizar-se pela guarda do bem constante na Cláusula Primeira deste Instrumento,

sob penas de Lei, não podendo efetuar qualquer movimentação (alteração, baixa, troca) de
patrimônio;

IX. O CESSIONÁRIO responsabiliza-se pelo ressarcimento dos danos causados ao bem cedido, bem
como por eventuais danos causados por terceiros e/ou para terceiros.

X. O CESSIONÁRIO deverá observar e fazer observar pela equipe, o mais alto padrão de ética,
durante todo o processo de execução do presente Termo, evitando o envolvimento do serviço/órgão
ou pessoa fisica em práticas corruptas e fraudulentas. Para os propósitos deste inciso, definem-se as
seguintes práticas:

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de
suas atividades;

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a
execução dos recursos;

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução de um contrato;
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e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

XI. O CESSIONÁRIO obriga-se a utilizar o veículo cedido exclusivamente para pacientes SUS, em
caso de utilização do veículo para atendimento privado, o mesmo poderá ser recolhido pela

CEDENTE;

CLÁUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

I. Ceder o veículo, objeto do presente Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo, ao
CESSIONÁRIO, para a finalidade a que se destina, durante o prazo estabelecido na Cláusula

Quarta;
II. Entregar ao CESSIONÁRIO, o veículo devidamente licenciado para o ano de ;
III. Determinar auditoria e inspeção no equipamento, quando julgar necessárias;
IV. Compromete-se a CEDENTE a entregar o veículo com o respectivo Seguro Obrigatório quitado

para o ano de _

CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo é de 2 (dois) anos, a partir
da data de sua assinatura e publicação do Termo, podendo: ser renovado o Termo por igual período; o
CESSIONÁRIO solicitar a DOAÇÃO do veículo ao Município; ou devolver à CEDENTE findo o prazo do

presente Termo.

CLÁUSULA SEXTA -DA RESCISÃO

Fica reservada à CEDENTE o direito de dar por rescindido o presente Termo de Cessão de Uso de Veículo
Automotivo, a qualquer tempo de sua vigência, desde que por qualquer motivo o CESSIONÁRIO venha a
utilizar o veículo para fins distintos do previsto na Cláusula Primeira ou deixe de cumprir com as obrigações
previstas na Cláusula Segunda, ou quando não mais lhe interessar a Cessão de Uso aqui estabelecida,
obrigando-se, porém, a comunicar a rescisão com 90 (noventa) dias de antecedência ao CESSIONÁRIO,
sem que para o CEDENTE advenha quaisquer ônus ou obrigações.
O presente Termo poderá ser alterado e/o rescindido pelo CESSIONÁRIO a qualquer tempo, com prazo de
90 (noventa) dias da manifestação da intenção.
Na hipótese de ocorrer a rescisão prevista nesta Cláusula, compromete-se o CESSIONÁRIO a restituir o
veículo à CEDENTE, em semelhante estado em que recebeu, ressalvado o normal desgaste de uso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O CEDENTE reserva-se o direito de vistoriar o bem cedido, quando entender necessário, por si ou preposto

credenciado.
O presente Termo poderá ser alterado e/ou rescindido a qualquer tempo, com prazo nunca inferior a 90
(noventa) dias da manifestação da intenção de qualquer uma das partes.
A este Termo aplica-se na íntegra o previsto na Resolução da SESA 769/2019.
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CLÁUSULA OITAVA-DOFORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, da Justiça Estadual do Paraná
para dirimir qualquer litígio que porventura possa surgir da execução deste Termo de Adesão, com expressa
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
As partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para efeitos jurídicos e legais e/ou
assinam as partes por meio de assinatura digital.

Local, de de _

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto)
Secretário do Estado da Saúde

Prefeito do Município

Secretário Municipal da Saúde do Município
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RESOLUÇÃO SESANº 870/2020

Habilita os municípios a pleitearem
adesão aos Programas Estratégicos da
Secretaria de Estado da Saúde -
Qualificação da Atenção Primária,
visando o Incentivo Financeiro de
Investimento para o Transporte
Sanitário, para o exercício de 2020.

O Secretário de Estado da Saúde. Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 4° da lei nº 19.848, de 03 de maio de
2.019, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,
considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de
Direito Financeiro,

- Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que
estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de
forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo
respectivo Conselho de Saúde;

- Considerando a Lei nº 13 .33l/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto
nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe qt1e os recursos alocados no Fundo Estadual de
Saúde, cujo art, 49 prevê "Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos
Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere";

- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde -
FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012). regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 de
Abril de 2013. com finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestãocompete
ao Secretário de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a
execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde com recursos do FUNSAUDE;

- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de I 9 de setembro de 1990: "À
Direção Estadual do Sistema Único de Saúde", em seu Item lII - "compete buscar apoio
técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde";

- Considerando a Resolução SESA nº 769/2019, que dispõe sobre o Incentivo
Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos Municípios do Estado do Paraná,
no Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo.

RESOLVE:

Art, 1 ° Aprovar a relação de municípios, conforme o Anexo I desta Resolução, para
pleitear a adesão aos programas Estratégicos da Secretaria de Estado da Saúde - Qualificação
da Atenção Primária, visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte
Sanitário, na modalidade "Fundo a Fundo. 1
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Art, 2º Para receber o Incentivo Financeiro supramencionado, os municípios deverão
encaminhar às suas respectivas Regionais de Saúde os documentos elencados no art. 6° da
Resolução 769/2019, via e-Protocolo Digital, nos termos do Decreto nº 5.389, de 24 de
outubro de 2016.

Art. 311 Após análise e aprovada a documentação enviada pelo Gestor Municipal, a
SESA editará Resolução de autorização do repasse do referido Incentivo Financeiro de
Investimento para o Transporte Sanitário, do Programa de Qualificação da Atenção Primária
em Saúde, conforme prévia disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 4° Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 08 de julho de 2020.

. lssi1;,1<k /,::rc111in1111e11/e
Carlos Alberto Gcbrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde

2
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ANEXO I - RESOLUÇÃO SESA Nº 870/2020

MUNlCÍPIOS HABILITADOS A PLEITEAREM A ADESÃOAO INCENTIVO

FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA OTRANSPORTE SANI'I'ÁRIO.

MUNICÍPIO OBJETO QTDE VALOR
(R$)

1 AGUDOS DO SUL AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

2 ALTÔNIA AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

3 ALVORADADO SUL AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000;00

4 AMPERE AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

5 ANDIRÁ
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PAC1ENfES
6 ANTONINA AUTOMOVÉIS ESF 7 245.000,00

7 ANTÔNIO OLINTO
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES
8 ANTÔNIO OLINTO AMBl'LÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

9 ANTÔNIO OLINTO AMBL;LÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

10 ARAPOTI
\'ANS TRANSPORTEDE 1 170,000,00

PACIENTES
li ARAPUÃ AUTOMÓVEIS ESF 1 35;000,00

12 ARAPUÃ AUTO.MOVEIS ESF 1 35·.000,00

13 ARARUNA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

14 ARAUCÁRIA AMBULÂNCIAS AVANÇADO l 237.00b,OO

15 ASSAÍ
VANS TRANSPOR1'E DE 1 170.000,00

PACIENTES
-- ----------- ~-·- ---- AMBCLÂNCIAS SUPORTE BÁSICO16 BARRA DO JACARÉ l 170.000,00

17
BOA VENTURADE SÃO VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

ROQUE PACIENTES

18 CAFELANDIA AMBULANCIAS AVANÇADO 1 237.000,00

19 CAFEZAL DO SUL AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

20 CAMPINADALAGOA AMBULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.0ôO;OO

21 CAMPINA GRANDE DO SUL AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00

22 CAMPO DO TENENTE AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

23 CAMPO LARGO AUTOMÔVÉIS ESF - 1 35.000,00

24 CAMPO MOURÃO MICROONIBUS 1 320.000,00

25
CAPITÃO LEONIDAS AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

MARQUES
26 CARAMBEÍ AMBULÂNCIAS SUPORTEBÁSICO I 170.óO!),QO

27 CASTRO AMBULANClAS SUPORTE: BÁSICO l 110.000,0:0

28 CATANDUVAS AMBULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.000,0P

29 CENTENÁRIO DO SUL
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES
30 CÉU AZUL AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

31 CEUAZUL AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

3
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32 CIDADE GAÚCHA AMBl"LÂNCIAS SUPORTE BÁSICO I 170.000,00

33 CONGONI-IINI-IAS AUTOMÓVEIS ESF 2 70.000,00

34 CONGONHINHAS AUTOMOVEIS ESF l 35.000,00

35 CONGONHINHAS
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES
36 CONTENDA AUTOMÓVEIS ESF 2 70.000,00

37 CONTENDA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000.00

38 CONTENDA AUTOMOVEIS ESF 2 70.000,00

39 CORBÉLIA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000.00

40 CORNÉLIO PROCOPIO AMBULANCIAS SUPORTE BASICO I 170.000,00

41 CORNÉLIO PROCÓPIO
VANS TRANSPORTE DE l 170.000,00

PACIENTES

42 CORNÉLIO PROCÓPIO
VANS .TRANSPORTE OE 1 170,000,00

PACIENTES

43 CORNÉLIO PROCÓPIO
VANS TRANSPORTE DE l 170.000,00

PACIENTES

44 CORUMBATAÍ DO SUL
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES l 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

45 CRUZ MACHADO AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

46 CRUZ MACHADO AMBL:LÂNClAS SUPORTE BASICO 1 170.000,00

47 CRUZEIRO DO SUL AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00

48 CURJTIBA AMBULANCIAS AVANÇADO 1 237.000,0-0

49 CURITIBA AUTOMÓVEIS ESF 2 70.000,00

50 CURITIBA AUTQMOVEIS ESF 1 35.000,00

51 CURIÚVA AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

52 DIAMANTE D'OESTE AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

53 DOIS VIZINHOS
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

54 DOURADINA AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

55 DOUTOR CAMARGO
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

56 DOUTOR ULYSSES
VANS TRANS·PORTEDE l 170.000,00

PACIENTES

57 DOUTOR ULYSSES AUTOMOVE.lS ESF 1 35.000,00

58 ENGENHEIRO BELTRÃO
\IANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

59 ESPERANÇA NOVA
VANS TRANSPORTE DE l 170.000,00

PACIENTES

60 FAXINAL AUTOMOVEIS ESF I 35.000,00

61 FAXINAL AivlBULÂNCiAS AVÀNÇAI>O 1 217-000,00

62 FAXINAL AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.00.0,00

63 FAZENDA RIO GRANDE
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

64 FAZENDA RIO GRANDE AUTOMÓVEIS ESF 1 35,000,00

65 FAZENDA RIO GRANDE AMBLJLÂl'lCIAS SUPORTE BASICO 1 170;000,00

66 fÊNIX
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

67 FERNANDES PINHEIRO AMBULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.000.00

4
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68
69
70
71

72

73
74
75

76

77
78
79
80
81

82

FOZ DO JORDÃO
FRANCISCO BELTR.AO
GENERAL CARNEIRO

GOIOXIM

GRANDES RIOS

GUAPIRAMA
GUARAPUAVA
ÓUARAPUAVA

GUARATUBA

HONÓRIO SERPA
IBIPORÃ

ICARÀIMA
lCARAÍMA
ICARAIMA

IGUARAÇU

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DA SAÚDE

AMBL'LÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00
- -A[V[ 13ULÂNdAS AV_A_N;__Ç_A_D;__0__:_--1--1--11-'2'-3 7.:..:_.:....00:..::0.:..:,0~0

AUTOMOVEIS ESF I 35.000,00
AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

VANS TRANSPORTE DE
pACIBNTES I 170.000,00

AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00
AUTOMOV.EIS ESF l 35;000,00

AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00
VANS TRANSPORTE DE l 170.000,00

PACIENTES
AUTOMÓVEIS ESF 3 105.000,00

AMBllÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00
AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00
AUTOMÓVEIS ESF 1 ss.eoo.co
AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

VANS TRANSPORTE DE l 170_0QOJ)O
PACIENTES

o

83

84
85

86

87

88
89
90

91

92

93
94
95
96
97
98
99

100

101
102
103
104
105

IGUATU

IMBAU
IMBAU

IMBITUVA

IMBITUVA

IPIRANGA
IPIRANGA

IRATI

IRETAMA

ITAIPULÂNDIA

ITAMBE
ITAMBÉ

ITAPERUÇU
ITAPERUÇU

IVAf
!VAI

IVAIPORA

IVATUBA

JACAREZINI-1O
JAGÜAPITÃ
JAGUAPITÃ

JAGUARIAIVA
JANIÓPOLIS

VAN TRANSPORTE DE PACIENTES
OU AMBULÂNCIA - -

AMBVLANCIAS SUPORTE BASICO
AUTOMÓVEIS ESF

VANS TRANSPORTE DE
PACIENTES

VAN TRANSPORTE DE PACIENTES
OU AMBULÂNCIA
Aú1'0MóVEIS ESF

AMBULÂNCIAS SUPORTEBASICO
AMBULÂNCIAS SUPORTE BASlCO
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES

OU AMBULÂNCIA
VANS TRANSPORTE DE

PACIENTES
AUTOMOVEIS ESF 1

AMBULÂNCIAS SUPORTE BASICO L
Al,JTOMPY,EIS ESF 1

AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO- - 1
AUTOMOVEIS ESF
AUTOMOVEIS ESF-- AUTOMÓVEIS ESF

VANS TRANSPORTE DE
PACIENTES

AUTOMOVEIS ESF
AMBULÂNCIAS SUPORTEBASICO

AUTOMÓVEIS ESF
AU1'óMOVEIS_ ESF

AMBÜLÂNC!ASAVA:N'ÇADO

170.000,00

170.000,00
35.000,00

170.000,00

170.000,00

35.000,00
170.000,00
170.000,00

170.000,00

170.000,00

35.000,00
110.000,0:0
35,000;00
170.000,00
35.000,00
35.00b,0à
35.000,00

170.000,00

35.000,00
170.000,00
35.00'.b,00
35.000,00
237.000,00
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106 JAPIRA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

107 JATAIZINHO AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

108 JESU!TAS AMBULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.000,00

109 JlJRANDA
VAN TRANSPORTE DE PACIBNTES 1 170.000,00

OU AMBULÍ\.NClA

110 LARANJEiRAS DO SUL AMBL'LÂNCtAS SUPÔRTE BÁSICO 1 170.000,00

1 ll LARANJEIRAS DO SUL
VANSTRANSPOR'fEDE 1 170.000,00

PACIENTES
112 LEÓPOLIS AMBULÂNCIAS SUPORTEBÁSlCO 1 1.70.000,00

113 LIDIANÓPOLIS AMBULÂNCIAS SUPORTE BASICO 1 170.000,00

114 LINDOESTE
\'ANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACJENTES

115 LOANDA
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000.00

PAC~ENTES

116 LUIZIANA
VANTRANSPORTEDE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

117 LUNARDELLI
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

118 LUNARDELLI
VANTRANSPORTEDEPACIENTES 1 110.000;00

OU AMBULÂNCIA

119 MALLET
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

120 MALLET AMBl.'LÃNCIAS SUPORTE BÁSlCO 1 170.000,00

121 MALLET AUTOMOVEIS ESF 3 105.000,00

122 MAMBORÊ AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

123 MANDAGUAÇU AUTOMOVEIS ESF 1 35,000,00

124 MANOAOUARl AMBULÂNCIAS SUPORTEBÁSICO 1 17Q.OOO,OO

125 MANDAGUARI
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

126 MANDIRITUBA AUTOMOVEIS ESF l 35.000,00

127 Maria Helena AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

128 MARIALVA
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

129 MARIALVA A.Jv.1BULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000.00

130 MARILÂNDlA DO SUL
VAN TRANSPORTEDE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

131 MARMELEIRO AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

132 MATELÂNDIA
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

133 MATELÂNDIA
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

134 MATO RICO AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

135 MAUA DA SERRA AMBULÂNCIAS SUPORTEBÁSICO l 170.000,00

136 MERCEDES AlvffiULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.000,00

137 MIRADOR
VANS TRANSPORTEDE: l 170.000.00

PACIENTES

138 MOREIRA SALES AMBULANCJAS AVANÇADO 1 170.000,00

139 MOREIRA SALES AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

6
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140 MOREIRA SALES AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00
-·-- --·-··-·-------·· -----------------•··•- ---

141 MORRETES
\'ANS TRANSPORTE DE l 170.000,00

PACIENTES

142 MUNHOZDE MELO
VANS TRANSPORTE OE 1 170.000,00

PACIENTES

143 NOVACANTU
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

144 NOVACANTU
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES 1 170.000,00

OU Al\.1BULÂNCIA

145 NOVACANTU
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

146 NOVA ESPERANÇA AUTOMÓVEIS ESF 2 70.000,00

147 NOVAESPERANÇA AMBL:LÂNCIAS SUPORTE BASICO 1 170.000,00

148 NOVAFATlMA AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

149 NOVA FÁTIMA AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00

150 NOVALARANJEIRAS AMBlJLANCIAS SUPORTE: BÁSICO 1 170.000,00

151 NOVA OLÍMPIA
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

152 NOVA PRATA DO IGUAÇU AUTOMÓVEIS ESF 3 105.000,00

153 NOVO ITACOLOMI AMBl'LÂNCIAS SUPORTE BASICO 1 170.000.00

154 NOVO JTACOLOMI
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES l 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

155 ORTIGUEIRA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,Q0

156 PARANAVAÍ
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

157 PARANAVAÍ AUTOMÓVEIS ESF 9 315.000,00

158 PARANAVAÍ AMB\ 1.,ANClAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

159 PAULO FRONTlN AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

160 PEROBAL AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

161 PÉROLA
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000.00

PACIENTES

162 PJÊN AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

163 PIEN AMBlJLÂNCIAS SúPORTE BASICO 1 170.000,00

164 PIÊN AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00

165 PINHAIS AMBHÂNCIAS SUPORTE BASICO I 170.ÓÚÔ,00

166 PINHÃO AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00
- ---------- PINHÃO AUTOMÓVEIS ESF167

1 35.000,00

168 PlRAQUARA
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

169 PIRAQUARA
VANS TRANSPóR.TEDE 1 170.000,QO

PACIENTES

170 PITANGUEIRAS AUTOMóVEIS ESF 1 35.õóM:0

171 PLANALTO
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES
172 PONTAL DO PARANA AUTOMÓVEIS ESF 2 70.000,00
- ----------

o

o
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173 PORTO Alv!AZONAS
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

174 PORTO BARREIRO
VAN TRANSPORTEDE PACIENTES 1 I-70.000,00

OU AMBULÂNCIA

175 PORTO RICO
VANS TRANSPO'RTEDE 1 170.000,00

PACIENTES
176 PORTO VITÓRIA AMBL.LÂNCIAS SUPORTE BASICO 1 170.000,00

177 PRUDENTÓPOLIS AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

178 PRUDENTÓPOLIS
VANS TRANSPORTEDE l 170.000,00

PAC[ENTES
179 QUERÊNCIADONORTE AMBCLANCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

180 RANCHO ALEGRE DOESTE AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

181 REALEZA AUTOMOVEIS ESF l 35.000,00

182 REBOUÇAS
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000.00

PACIENTES
183 RIO AZUL AMBCLÂNC!AS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

184 RIO BRANCO DO IVAÍ
VAN TRA'NSPORTE DE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

185 RIO BRANCODO SUL AUTOMÓVEIS ESF 3 105.000,00

186 RIONEGRO
VANSTRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES
187 RONDON AUTOMÓVEIS ESF l 35.000,00

188 ROSÁRIO DO IVAÍ AUTOMOVEIS ESF 3 105.000,00

189 SALTO DO LONTRA AMBULÂNCIAS AVANÇADO l 237.000,00

190 SALTO DO LONTRA
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

191 SANTA CRUZ MONTE CAST
VANSTRANSPORTEDE l 170.000,00

PACIENTES
192 SANTAMARIA DO OESTE AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO l 17Q.OOO,OÓ

193 SANTA MARIADO OESTE AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

194 SANTA MARIANA AUTOMÓVEIS ESF l 35.000;00

195 SANTA MARIANA AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

196 SANTAMARIANA AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000.00

197 SANTAMÔNICA AMBULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.000,00

198
SANTO ANTÔNIO DO VAN TRANSPORTE DE PACIENTES 1 170.000.00

PARAÍSO OU AMBULÂNCIA

199 SÃO CARLOS DO IVAI AUTOMOVEIS ESF 1 35.000,00

.200 SÃO JOÃO DO CAIUA AMBULÁNÇfAS SUPORTEB.ASICO 1 170.000,00

201 SÃO JOÃO DO IVAÍ AUTOMOVEI.S ESF 1 35,00Q,O.O

202 SÃO JOÃO DO IVAÍ
VAN TRANSPORTEDE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

203 SÃO .JORGE DO IVAÍ
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

204 SÃO JORGEDO PATROCÍNIO AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

205 SÃO JORGEDO PATROCÍNIO
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PACIENTES

o

o
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206 SÃO JOSÉDOS PINHAIS
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,0D

PACIENTES
207 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS AMBULÂNCIAS AVANÇADO 1 237.000,00

208 SÃO MANOEL DO PARANÁ
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

209 SÃO PEDRO DO IVAÍ
VAN TRANSPORTE DE PACIENTES 1 170.000,00

OU AMBULÂNCIA

210 SAUDADE DO IGUAÇU
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES
211 SENGÉS AMBCLÂNCIAS SUPORTEBÁ.SICO 1 170.000,00

212 SERTANOPOLIS AMBULÂNCIAS SUPORTE J3AS1CÓ 1 170.000,00

213 SIQUEIRA CAMPOS AUTOMÓVEIS ÉSF 1 35.000,00

214 SULINA AMBt:LÁNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

215 TEIXEIRA SOARES AMBCLÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

216 TEIXEIRA SOARES AMBl'LÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

217 TEIXEIRA SOARES ONIBUS 1 450.000,00

218 TELÊMACO BORBA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

219 TERRA RICA AUTOMÓVEIS ESF 4 140.000,00

220 TIBAGI AMBULÂNCIAS SUPORTE BÁSICO 1 170.000,00

221 TIBAGI Al.iTOJvióVE1S ESF 1 35.000,00

222 TIJUCAS DO SUL
VANS TRANSPORTEDE 1 170.000,00

PAClENTES

223 TOLEDO
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES
224 TOMAZJNA AUTOMOVEIS ESF 2 70.000,00

225 UMUARAMA AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

226 UNIFLOR AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

227 UNIFLOR
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

228 VENTANIA AMBULÂNCIAS SUPORTEBÁSICO 1 170.000,00

229 VERA CRUZDO OESTE AUTotviOVElS ESF 1 35.000,00

230 VITORINO AMBFLÂNCIAS SUPORTE BÁSJCO 1 170.000,00

231 VITORINO AUTOMÓVEIS ESF 1 35.000,00

232 XAMBRÊ
VANS TRANSPORTE DE 1 170.000,00

PACIENTES

9
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ANEXO li

RESOLUÇÃO SESA Nº 870/2020

DECLARAÇÃO DEDESIGNAÇÃO DE SERVIDOR

PARA EXERCER A ATIVIDADE DE

FISCAL DO TERMO DE ADESÃO

Declaramos que fica DESIGNADO o (a) servidor (a) Fabiana de Oliveira, portador (a) do RG nº 6$91998-3,,
inscrito (n) no CPF n~ 027°114519-63. lotado (n) na 15° Regional de Saúde, tendo como endereço eletrônico

scaps l 5rsr@sesa.pr.gov.br e telefone para contato (44) 3261-6219, para acompanhar e fiscalizar a execução
do objeto do Termo de Adesão nº /2019, Protocolo nº 16.135.500-3 por meio de inspeção, visita in

loco, emissão de relatório e atestado da satisfatória realização do objeto do Termo de Adesão, assim como, o
acompanhamento ela utilização dos bens após o cumprimento do objeto, pelo período de até 48 (quarenta e

oito) meses, após a aquisição dos mesmos.

Maríngá, 21 de julho ele 2020.

Diretor da 15º Regional de Saúde

Ciente:

Fiscal do Tcr1110 deAdesão
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ANEXOIII

RESOLUÇÃO SESA Nº 870/2020

TERMO DE ADESÃO Nº /---

Dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao Incentivo
de Investimento para o Transporte Sanitário nos
Municípios. no Programa de Qualificação de Atenção
Primária à Saúde. na modalidade fundo a fundo, nos
termos da Resolução SESA 870/2020.

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, desenvolve-se como uma política do
governo estadual. instituindo uma nova lógica para a organização da Atenção Primária à Saúde - APS, com
estreitamento das relações entre o Estado e os Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e
ele gestão, com vistas à implantação das Redes ele Atenção à Saúde - RAS.

Com base nos objetivos de fortalecer a Atenção Primária à Saúde em seu papel de ordenadora dos
demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade resolutiva dos sistemas municipais
de saúde: articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dai· respostas às
expectativas e necessidades da população na promoção e cuidado à saúde. estruturam-se os componentes do
Programa: l. t.)ualilicaçào das Equipes da Atenção Primaria e Estratégia Saúde da Família: 2. Investimentos
cm custeio para as equipes da Atenção Primária à Saúde - APS; e, 3. Investimentos em infraestrutura de
serviços por meio do repasse de recursos aos Municípios, e, distribuição de equipamentos, que ampliem
acesso e resolutiviclaele ela atenção à saúde.

O repasse ele recursos de Incentivo Financeiro de Investimento para aquisição ele bens e/ou a
entrega de veículos para o Transporte Sanitário para o Quadriênio 2016-2019, está regulamentado pela
Resolução SESA nº 769/2019 e, para fazer jus a esse recurso as partes devem assinar o presente Termo de

Adesão.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA ADESÃO

O Município de MANDAGUAÇU , por meio cio Fundo Municipal ele Saúde, inscrito no CNPJ/MF nº:
08.703,785/0001-70. ADERE ao Incentivo para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de
Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo.

CL.Á..llSl'LA SF.Gl':'IDA - DOS OBJETOS

1. Constitui objeto deste TERMO DE ADESÃO o repasse de R$ 35.000,0_(Trinta e cinco mil reais)
para a aquisição de bens, conforme descrito no Anexo l deste Termo ele Adesão, c/c Anexo 1 da
Resolução SESA nº 769/2019, destinado ao UBS PARQUE.OURO VERDE , situado no endereço,
Rua Joao Camilo de Souza, nº 105, Bairro Parque Ouro Verde na cidade de Mandaguaçu : e/ou

GABINETE DO SECRETÁRIO ~
Rua Piquirl, 170- Rebouças - 80.230-140- Curitiba - Paraná - Brasil-Fone: (41) 333Q-4400 Fax: 3330-4407

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br





o

o

PARANÁ-~...;:_-
GOVERNO DO ESTADO

li. Constitui objeto deste TERl\1O DE ADESÃO a entrega do veículo utilitário • modelo utilitário , por
Termo de Cessão de Uso de Veiculo Automotivo, conforme descrito no Anexo I deste Termo de
Adesão, c/c Anexo I da Resolução SESA nº 769/2019, destinado ao UBS Parque Ouro Vereie ,
situado no endereço, Rua João Camilo de Souza, nº_I0S, Bairro Parque Ouro Verde. na cidade de
Mandaguaçu-Pr,

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

DO MUNICÍPIO:
1. adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos conforme os

critérios e normas estabelecidas na presente Resolução:
li. ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em funcionamento;
III. ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde;
IV. Realizar a instalação c\)11 disponibilizar os bens para uso no prazo de 90 (noventa) dias. apôs a

aquisição ou recebimento dos mesmos:
V. Comprometer-se a:

a) Adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde:
b) manter as condições de funcionamento normais dos bens, custear sua manutenção e utilizá-

los excíuslvamentc para os usuários do SUS;
i.:) manter atualizados o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de Informação

estabelecido pelo Ministério da Saúde;
d) manter atualizado o Cadastro as Unidades de Saúde e cios profissionais de saúde no Sistema

de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES;
e) manter as condições e custear a operacionalização dos serviços de remoção e transporte

sanitário cios usuários do SUS, incluindo equipe. bem como o custeio de materiais. e ser
utilizado 0 bem exclusivamente para os usuários do SUS:

I°) Aplicar ü projeto de identificação visual. conforme estabelecido pela Secretaria de Estado da
Saúde:

g) incluir as Cláusulas antifraude e anticorrupção, conforme Anexo ela Resolução SESA nº
329/2015. ou ato que a venha substituir, em todos os editais ele processos licitatórios e nos
contratos referentes a aquisição dos bens ele que trata o Incentivo Financeiro ele Investimento
para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção
Primária n Saúde, na modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução SESA769/2019.

VI. Adotar práticas de anticorrupção, devendo:
a) Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto

padrão de ética. durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando
práticas corruptas e fraudulentas:

b) Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena ele inelegibilidade na forma da
Lei. indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envo.lvimento da empresa ou pessoa
física. diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas.
coercitivas ou obstrutivas ao participar ele licitação ou da execução de contratos financiados
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com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as
seguintes práticas:
a. Prática corrupta: oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de
suas atividades:

h. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a
execução cios recursos;

e. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução de um contrato;

e. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas. aos representantes ela SESA. com o objetivo ele impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

VII. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos
ele controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas
efetuadas.

DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAéDE - SESA:
I. Repassar para o Município o recurso financeiro em parecia única para a consecução do constante no

objeto ela Cláusula Segunda. inciso I do presente Termo; e/ou
2. Repassar para o Município veículo, que consta da Cláusula Segunda, inciso lI do presente Termo,

por meio de Termo ele Cessão de Uso ele Veículos e no limite da disponibilidade orçamentária é
financeira da SESA.

C'Lt\l'SCI.A Ql'ARTA - DOS RECURSOS

O Município fará jus ao montante de R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais), para aquisição de bens.
conforme Anexo I deste Termo de Adesão, c/c Anexo I da Resolução SESA nº 870/2020, e se
responsabiliza em complementar o recurso financeiro, .caso os recursos repassados por esta Resolução não
sejam suficientes para aquisição cios bens descritos no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PRAZOS
VIGÊNCIA
Este Termo de Adesão tem seu prazo de vigência de 48 (quarenta e oito) meses. nos termos da Resolução
870/2019

EXECUÇÃO
Este Termo de Adesão tem seu prazo de execução de 24 (vinte e quatro) meses. após o recebimento ela
parcela única do recurso, podendo, caso necessário, ser solicitada à SESA. por meio ele Ofício justificado. a
prorrogação do prazo de execução, nos termos da Resolução 870/2020.
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CLÁUSULA SEXTA -DO SALDO REMANESCENTE

Ao final do processo ele aquisição cios bens, objeto deste Termo ele Adesão, constatado que o valor total da
aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da SESA, o Gestor Municipal poderá
pedir para utilizar o saldo remanescente do Termo de Adesão.
A utilização do saldo remanescente só será aprovada se for solicitada a utilização na aquisição dos
equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 769/2019, não podendo ser alterado o objeto deste Termo
de Adesão.
Caso exista saldo da aplicação financeiro do recurso repassado, o Município poderá solicitar a utilização nos
mesmos termos da Resolução 769/2019.
Os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação financeira deverão ser
encaminhados à SESA, com Ofício e justíficativa, acompanhado do Termo de Referência com as alterações
propostas, para análise e aprovação ou não ela SESA.
Uma vez aprovada a utilização cio saldo remanescente, o Gestor Municipal terá o prazo de execução ele 12Q (doze) meses para aquisição cios equipamentos e realizar a prestação ele contas, além do prazo estipulado
para o término do Termo ele Adesão.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

o

A Regional de Saúde fará o monitoramento da execução financeira objeto desta Resolução; verificando in
loco os bens adquiridos, e, encaminhará para a SESA, relatório com fotos e lista patrimoniada dos bens
adquiridos com a informação em qual serviço foram alocados, endereço e registro junto ao CNES, devendo:

1. O Controle Interno da SESA/FUNSAÚDE e o Fundo Estadual de Saúde - FUNSAÚDE, gestor
dos recursos financeiros destinados a ações e serviços públicos de saúde poderá a qualquer
momento fazer a verificação iu loco, ela aplicação do incentivo:

11. Caso haja comprovado quaisquer irregularidades, estará o responsável sujeito às sanções
previstas na Lei nº 8.429 ele 1992 - Agentes Públicos Improbidade Administrativa e Lei
Complementar nº 1 O 1, de 4 de maio ele 2.000.

Ili. O Município fazer constar do seu Relatório Anual de Gestão a aplicação dos recursos
decorrentes do presente Termo de Adesão:

IV. Os bens adquiridos com o recurso desta Resolução ler o fim a que se destina, conforme Termo
de Adesão e seus anexos;

V. A Regional ele Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção tn loco quanto à data
em que os bens foram colocados em funcionamento e/011 uso, assim como, se as demais
condições do Termo de Adesão e desta Resolução estão sendo cumpridaspelo Gestor Municipal;

\/1. Os gestores responsáveis ficar sujeitos às penalidades previstas nas Leis específicas;
VII. Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos que

derem origem ao Relatório de Gestão, ser mantidos ii disposição dos órgãos de Controle Interno
e Externo, por um período de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas prestações ele
contas;

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA DENÜNCIA

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquirl, 170 - Rebouças - 80.230-140 -Curitiba - Parema - Brasil-' Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.qoil.br





o

o

PARANÁ-~,-------~----
GOVERNO DO ESTADO

i , SECrETARIA DA SAÚDE . ,
f • 1 ! : j J 1 !. . : . , : ; l ,

,. . '' .· '1 _-• : ' ' J 1 .

Este Fermo de Adesão poderá ser r:es1indidp, nq caso de ~nadimplemepttj de quaisquer de suas Cláusulas,
especialmente quando constatadas as se,guint~s situações: : j ·

1. não for executado o objeto proposto na Cláusula Segunda.
II. do não cumprimento de qualquer Cláusula deste Termo de Adesão.

CLÁUSULA NONA- DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Adesão tem seus-prazos ide vigência e execução determinados mi Cláusula Quinta e poderão
ser alterados/prorrogados, nos termos do Att. 10: e seus parágrafos, ·d~ Resolução SESA nº 769/2019, e a
alteração solicitada, deverá ser aprovada pelo Secretário de Estado da Saúde, com sua assinatura no Termo
de Referência, sendo vedada a mudança do objeto. do Termo de Adesão. :
No caso de nova licitação/contrato e quando houver qualquer tipo de alteração quanto a aquisição dos bens, é
obrigação do Município solicitar autorizaçãoida SESA, encaminhando, via Regional de Saúde, o pedido com
o Termo de Referência alterado, assim: como toda a documentação relatíva as alterações pretendidas pra

' ' ' 1
avaliação e aprovação ou não da SESA: ·

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Questões omissas a este documento deverão ser resolvidas no âmbito da Comissão lntergestores Bipartite -
CIB do Paraná.
A este Termo de Adesão aplica-se na íntegra o previsto na Resolução da SESA 870/2020.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIME!Rí\lDOFORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, da Justiça Estadual do Paraná
para dirimir qualquer litígio que porventura possa surgir d~ execução 'deste Termo de Adesão, com expressa
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. ·
As partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para efeitos jurídicos e legais e/ou
assinam as partes por meio de assinatura digital. :

Local, Mandaguaçu, 21 de julho de 202Ó .

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto)
Secretário do Estado da Saúde

n Prefeito Municipal

. ristiane Amaral ,
Secretário Mhnicip~l da Saúde do Mu~icípio
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SECRETARIA DA SAÚDE

ANEXOIV
RESOLUÇÃO SESA Nº 870/2020

TERMO DE CESSÃO DE USO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS

Dispõe sobre. o Termo de Cessão de Uso de Veiculo
Automotivo firmado entre a SESA/FUNSAÚDE e o
Município de Mandaguaçu por seu Fundo Municipal de
Saúde, para atender o Transporte Sanitário nos Municípios,
no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde.

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, desenvolve-se como uma política cio
governo estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da Atenção Primária à Saúde - APS, com
estreitamento das relações entre o Estado e os Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e
de gestão, com vistas à implantação das Redes de Atenção à Saúde - RAS.

Com base nos objetivos ele fortalecer a Atenção Primária à Saúde em seu papel de ordenadora cios
demais níveis ele atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade resolutiva dos sistemas municipais
de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dar respostas às
expectativas e necessidades ela população na promoção e cuidado -à saúde, estruturam-se os componentes do
Programa: 1. Qualificação das Equipes ela Atenção Primaria e Estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos
em custeio para as equipes ela Atenção Primária à Saúde - .APS; e, 3. Investimentos em infraestrutura ele
serviços por meio do repasse de recursos aos Municípios, e, distribuição de equipamentos, que ampliem
acesso e resolutividade da atenção à saúde.

A Cessão de Uso ele Veículos Automotivo para o Transporte Sanitário, para o Quadriênio 2016-
2019, está regulamentado pela Resolução SESA nº 769/2019 e, para fazer jus a esse bem as partes devem
assinar o presente Termo ele Cessão de Uso de Veículo Automotivo.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DAS PARTES

A Secretaria de Estado da Saúde - SESA, por seu Fundo Estadual de Saúde cio Paraná -
Q FUNSAÚDE, neste ato representado pelo Secretário de Estado ela Saúde, Sr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto), na qualidade de CEDENTE, e de outro lado o Município de Mandaguaçu , representado pelo
Prefeito, Sr. Maurício Aparecido da Silva, na qualidade de CESSIONÁRIO, a seguir enunciados por Cedente
e Cessionário, firmam o presente Termo de Cessão de Uso ele Veículo Automotívo, que terá obrigações e
demais especificações conforme Cláusulas e. Condições a seguir:

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OB.TETO

O presente instrumento tem como objeto a Cessão de Uso do Veículo Automotivo de Caráter Precário,
abaixo especificado, para a exclusiva finalidade de ser, pelo CESSIONÁRIO, utilizado para atendimento no
Transporte Sanitário no Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde.

Veículo Tipo: Utilitário_; Marca: ; Modelo: 2020/2021 _;
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Cor Predominante: ; Ano de Fabricação/Modelo: _
Combustível: ; Certificado eleRegistro deVeículo: _
Código RENAVAN: ; Chnssí: ;Placas: _

CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

l. Zelar pelo bom uso e conservação do veiculo efetuando, nas datas devidas, as revisões previstas pelo
fabricante, de acordo com o manual, sendo que os reparos e substituições <\e peças, necessários
para manter emboas condições o referido bem, serão reallzados sem ôrius para a CEDENTE;

li. Manter, sob suas expensas, o veículo abastecido com combustível compatível, bem como promover
a manutenção preventiva e corretiva, quando necessário, visando manter o bem, sempre em
perfeitas condições de uso;

Ili. Restituir o veículo à CEDENTE em semelhantes condições em que foi cedido, assumindo inteira
responsabilidade pelos eventuais danos que porventura venham ocorrer;

IV. O CESSIONÁRIO não poderá fazer quaisquer alterações ou adaptações no veículo, salvo prévia e
expressa autorização da CEDENTE, tendo desta orientação técnica;

V. Quando autorizadas alterações ou adaptações nos veículos pela CEDENTE, as alterações ou
adaptações efetuadas pelo CESSIONÁRIO serão partes integrantes do veículo, não podendo o
CESSIONÁIUO invocar quaisquer direitos à indenização;

VI. Não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o veículo objeto do presente Termo de Cessão de

Uso;
VII. Responsabilizar-se por todas as despesas ou ônus que incidam ouvenham a incidir sobre o veículo,

tais como: seguro obrigatório, IPVA, impostos, taxas, infrações de trânsito, contribuíções fiscais e

outros;
Vlll. Responsabilizar-se pela guarda do bem constante na Cláusula Primeira deste Instrumento,

sob penas ele Lei. não podendo efetuar qualquer movimentação (alteração, baixa, troca) de

patrimônio;
IX. O CESSIONÁRIO responsabiliza-se pelo ressarcimento cios danos causados ao bem cedido. bem

como por eventuais danos causados por terceiros e/ou para terceiros.
X. O CESSIONÁRIO deverá observar e fazer observar pela equipe, o mais alto padrão ele ética,

durante todo o processo de execução do presente Termo, evitando o envolvimento do serviço/órgão
ou pessoa física em práticas corruptas e fraudulentas. Para os propósitos deste inciso, definem-se as
seguintes práticas:

a) Prática corrupta: oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo ele influenciar a ação ele servidor público no desempenho ele

suas atividades;
b) Prática fraudulenta: afalsificação ou antissão de fatos, com o objetivo de influenciar a

execução cios recursos;
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta Oll indiretamente. às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
1 icitatório ou afetar a execução de. um contrato;
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e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso.

XI. O CESSIONÁRIO obriga-se a utilizar o veículo cedido exclusivamente para pacientes SUS, em
caso de utilização do veículo para atendimento privado, o. mesmo poderá ser recolhido pela
CEDENTE;

CLÁUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

1. Ceder o veículo, objeto do presente Termo de Cessão de Uso de Veículo Automotivo, ao
CESSIONÁRIO, pura a finalidade a que se destina, durante o prazo estabelecido na Cláusula
Quarta:

li. Entregar ao CESSIONÁRIO, o veículo devidamente licenciado para o ano de 2020;
Ili. Determinar auditoria e inspeção no equipamento, quando julgar necessárias:
IV. Compromete-se a CEDENTE a entregar o veículo com o respectivo Seguro Obrigatório quitado

para o ano ele 2020 .

CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

O prazo ele vigência do presente Termo ele Cessão de Uso de'Veículo Automotivo é de 2 (dois) anos, a partir
ela data ele sua assinatura e publicação do Termo, podendo: ser renovado o Termo por igual período: o
CESSIONÁRIO solicitar a DOAÇÃO do veiculo ao Município; ou devolver à CEDENTE lindo o prazo do
presente Termo.

CLÁUSULA SEXTA-DA RESCISÃO

Fica reservada à CEDENTE o direito de dar por rescindido o presente Termo de Cessão de Uso de Veículo
Autornotivo. a qualquer tempo de sua vigência. desde que por qualquer motivo o CESSIONÁRIO venha a
utilizar o veiculo para fins distintos do previsto na Cláusula Primeira ou deixe de cumprir com as obrigações
previstas na Cláusula Segunda, ou quando não mais lhe interessar a Cessão de Uso aqui estabelecida.
obrigando-se. porém, a comunicar a rescisão com 90 (noventa) dias de antecedência ao CESSIONÁRIO,
sem que para o CEDENTE advenha quaisquer ônus ou obrigações.
O presente Termo poderá ser alterado e/o rescindido pelo CESSlONÁRIO a qualquer tempo, com prazo de
90 (noventa) dias da manifestação ela intenção.
Na hipótese de ocorrer a rescisão prevista nesta Cláusula, compromete-se o CESSIONÁRIO a restituir o
veículo à CEDENTE, em semelhante estado em que recebeu, ressalvado o normal desgaste de uso.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O CEDENTE reserva-se o direito de vistoriar o bem cedido. quando entender necessário, por si ou preposto
credenciado,
O presente Termo poderá ser alterado ,e/ou rescindido a qualquer tempo, com prazo nunca inferior a 90
(noventa) dias da manifestação da intenção de qualquer uma das partes.
A este Termo aplica-se na integra o previsto na Resolução da SESA 769/2019.
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CLÁUSULA OITAVA-DO FORO

1

: . i '
Fica e~e!tº. o Foro Cen~_aI_ da Comarc~ da RFgião Me~opcilitana cl~ Gufitipa, da Justiça Es~adual do Paraná
para dirimir qualquer litígio que .porvehtura possa surgir da; execuçao deste Termo de Adesao, com expressa
renúncia de qualqueroutro, por maís priyilegjadó~ue.seja. : , .1 ;
As partes assinam este instrumento emÃ (du~s} vias de igual teor e forma, pal'a efeitos jurídicos e legais e/ou
assinam as partes por meio de assinatura digital. : : ,

Local, Mandaguaçu, 21 de julho de 2020 .

''

Carlos ~lbe,rto Gebrin Preto (Beto P1~et6)
Secretário do Estado da Saúde ·

;\fü\ -; ~~---=:b
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Prefeito Municipal

,.
",:i •
'. . J 1. . ' rispane Am~ra . 1 ,

Secretário Municipal da Saúde do Mµnicípio

GABINETE DO SECRETÁ.RIO
Rua Piquirí, 170 - Rebouças - 80.230-140 -Curitiba - Paraná - Brasll - Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407

www.saude.pr.qov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br : ,
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DECLARAÇÃO DO GESTOR

MANDAGUAÇU
GOVERNAIIDO COf,{:Q POVO
GVi,TAO ;>IJ,-,, ."Oi-'O

o
O Proponente município de MANDAGUAÇU, declara junto ao Governo do
Estado do Paraná - Secretaria de Saúde SESA que necessita d~ lnvestimentos
para a aquisição de um veiculo tipo utilitário pata J a Unidade de Atenção
Primária - UBS PARQUE OURO VERDE, sito à Rua João Camilo, 105 -Bairo
Ouro Verde- CNES 7041055, do Programa Estratégico da Secretaria de

' !Estado da Saúde, na modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução
SESA 870/2020, por meio de recursos no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco
mil reais ) ao município visando fortalecimento e melhoria das condições de
atendimento para a população residente emseu território.

Mandaguaçu (PR)., 21 de julho de 2020.

o Prefeito Municipal )

~:
Cristiane Amaral

Secretário Municipal de Saúde do Município
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Ofício 26/2020 Mandaguaçu 21 de julho de 2020

limo Senhor
Carlos Albe110 Gebrin Prego
Secretário de Estado de Saúde

o
Vimos através deste pleitear junto ao Governo do Estado do Paraná -
Secretaria de Saúde SESA recursos para investimentos para a aquisição de
um veículo tipo utilitário para a Unidade de Atenção Primária - UBS PARQUE
OURO VERDE, sito à Rua João Camilo, 105 -Bairro Ouro Verde- CNES
7041055, do Programa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde, na
modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução SESA 870/2020, por
meio de recursos no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais ) ao
município visando fortalecimento e melhoria das condições de atendimento
para a população residente em seu território.

Mandaguaçu (PR)., 21 de julho de 2020.

o ;:.·- ·,. '. ·-..._ '

r, ~\t~\J \~\,\)J\1l { h • • -:)

%~-u-r(c10 'Aparecido cf1i·si1va·-
Prefeito Municipal

~~
Cristiane Amaral

Secretário Municipal de Saúde do Município
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Tl;RMO DE COMPROMISSO

MANDAGUAÇU
GOYEnNMH)O COM O POVO

o

o

O proponente município de Mandaguaçu ., Pr, assumelunto ao Governo do
Estado do Paraná - Secretaria de Saúde SESA, o compromisso de manter as
condições e utilizar o incentivo financeiro de investimento para aquisição de
veículo utilitário para a UBS PARQUE OURO VERDE, sito à Rua João Camilo,
105 , Bairro Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - CN.ES: 7041055 , recebidos
através do Programa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde , na
modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução SESA 870/2020,
exclusivamente para os usuários do SUS.

Firmo o presente.

Mandaguaçu (PR). 21 de julho de 2020.

~·~
'rist1ane Amarai

Secretário Municipal de Saúde do Munic!pio





....

/·
'•.

··~AGUAGU✓--..;; __,__

TAB~~O~A1ºo~ir~~t";eele<31~k~~
1
~1v1L

Ave icf u --Fon 144-3 :285-1103
Autenllê . originiil quê riie 'foí
apresan -11~...•••••••'-•••-•••

de 2019.

o

. .

o ..





1111p:;;·,cuv.rcl:cna.1azencla.gov.br:Sl!rvicos ATl··1 A'( llmpn1va11tdr,:..

Nascimento
07/01/'1967

Ministério ela Fazenclf1
Hec,eita Federal

COMPROVANTE DE INSCR.IÇÃO CPF'"

Nl'.fmero

-6i{tao:~~is:@!!i~º'. ·
Nome

MAURICIO APARECIDO DA SILVA

Emitido pela SeGretarfo dn Receita Federal do Brasil
às 10:56:13 do dia 05/06/20tB (horu.1cta:tJ) .d~ Brnsilln)

· tdiglto vr;1rjficaêlor: 00 1

VÁLID'? SOMENTE COM COMPROVANTE'DE IDENTIFICAÇÃO

o

o





o

o





o

o

---•-•7- , - ......._-~-. . . ~.. . .- .

. . { 1'-. :
'-\_jJ' .. . ' .

Ô\- '·-Jt:,..1.v,,,1-....,,,,.

..





o http://servicós. recofazenda.gov.br/Servicosicnpjreva/Cnpj reva_Comprovante.as

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOAJURÍDICA

••~ F.ISIRfSt.RtJ.t.
FÚlilOOMUNICIPAL OE SAUDE DEMANOAGUACU

~
E_J

0/.lADt/,DERT\JR,\
31/12/1991

[
CO,~EMEJ~TO
lERREO

[::~~•rru#;l<>ESPEC"'-

DATADASITUH;).OCPDASTRIJ..
31/12/1991

tUJM!AO
184

[

1.ttm tciP IO
MANDAGUACU

1
ret.EFOUE
(44) 3245..J220/ (44) 3245-3220

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

[
UNRRO,CIS:rnno
CENTRO

~nn.~00EST!i!ElECt\'.;'flTOtUO\'E DCíA'lTAS.IAJ
FUNDO MUNICIPAL DESAUDE DE MANOAGUACU

'..:ql)IGO.EDESCRIÇ)oDASATIYDIDEQECONÕ:,f~ SECUNOÃRlAS
86.90-9~9 -Outras atividados do atcnçã~ à saúdo humana nâccspeclrlcadas antorfonnonto

f.ôçtGOE-DESCRIÇ/.OOAATMOf.DE ECOllôr,tCAPRll'~CIPf.L
86.30-5,06-Scrvlços de vacinação o Imunização humana

-cUM1ffflOCl!i$CJIIÇA0
OB.70"3.785/0001-70
!MTRIZ

CÓUIGOE OESCRlç/.0 Ot\NJUUREZA.A.!AfolCA
13~.Fundo Ptlbllco da Administração DiretaMunlé!pal

E!iT~FtCE!RAlT\10 RESPOHSÁ'ta(EíRJ
MUNICIPIO OE MANOAGUACU

[
Sm.Jff"..:,Oc~m"L
ATIVA

G·=>GklOOUROLR JOVENTINO BARALOI

[ •,:,11\'00E smin;J.o Ct<Jl$TRAI.

1~;'.'.'.,~0ESPtCll'l

r<EP
L111.1Go--000

1
.•os ii•ço ElHRÔ>< lCO

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863; de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/07/2020 as 08:59:38 (data e hora de Brasilla). Pagina: 111

de 1
20/7/2020 09:00





'\,i·J~f .':--- .. l Prefeitura cio !Vlunlcípiô-~í~K1an.daguaçu
f ~~~:;.·~t -A> . í~STADO DO PARANÁ
r1 1 Departamento de Saúde - Vigilância em Saúde

Rua Benício Moreira Níza, 114- Fone (44) 3245-
2990 ou 3245 2997

coe 76.2&s.32910001-os

-----1

MANOAGUAÇU
Govf ntu vee cou o P('l'Vr~

Oficio nº 18/2020

Prezado Senhor

Mandaguaçu, 2·1 de julho de 2020.

o

o

Venho através deste, solicitar a Vossa Senhoria à Deliberação referente à Proposta

cadastrada - Termo de Adesão ao incentivo financeiro de investimentos para aquisição de

veículo utilitário para a Unidade Parque Ouro Verde , sito à Rua João Camilo, 105 - Parque

Ouro Verde - Mandaguaçu -Pr., CNES: 7041055 - do Programa de Qualificação da Atenção

Primária à Saúde, na modalidade fundo afundo, nos termos da Resolução 870/2020, no valor de

R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais ).

Sem mais para o momento,

e~
Diretora do Departamento Municipal de Saúde

Elias Estevam de Souza
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
Mandaguaçu- Pr.
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o

o

limo. Sr. Prefeito Municipal

Em atendimento à sua solicitação, informamos que para a realização da despesa relativa a:
Aquisição de um veículo tipo utilitário para a UBS parque ouro verde - Veículo para

transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, o nosso plano de contas para o
Exercício 2021 contempla até o momento as seguintes dotações orçamentárias, sob as rubricas:

DESPESA ELEMENTO FONTE DESPESA ELEMENTO FONTE

489 4.4.90.52 0303
789 4.4.90.52 3518
791 4.4.90.52 3323
539 4.4.90.52 0303
756 4.4.90.52 3500

Mandaguaçu-PR, 15/02/2021

Dpto. Contábil
Ederson Fabio P. da Silva
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3015-9BC8-E06A-3193

o

o

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

~ EDERSON FABIO PEREIRA DA SILVA (CPF 884.862.579-72) em 15/02/202116:12:36 (GMT-03:00)
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doe (Assinatura 1Doe)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://mandaguacu.1doc.com.br/verificacao/3015-9BC8-E06A-3193





ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU
'Relação dos Itens do Processo Administrativo'

(Período de 01/03/2021 a 01/03/2021)

Página: 1/1

Item

Processo Adm./Ano:

Material

59/2021

46-01-2968

Descrição do Material

Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo pa

Un.Med.

UN

Qtde do Item Preço Unit. Máximo

1,000

TOTAL DO PROCESSO ADM. --->.

TOTAL---.>

Preço Total

50.990,00

50.990,00

50.990,00

' (

50.990,0000
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Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08
www .mandaguacu.pr.gov. br

Mandaguaçu, 25 de fevereiro de 2021.

Protocolo de recebimento
Termo de referência
Veículo tipo utilitário para a UBS Parque Ouro Verde.

Confirmo recebimento do processo.

Assinar e carimbar.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Benicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
sms@mandaguacu.pr.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92/2021
(Processo Administrativo nº 76/2021)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Bogo
175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério
de julgamento de menor preço por ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto
nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO: Às 08:00 do dia 10/12/2020.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia
07/01/2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia 07/01/2021.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de um Veículo de
passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário
domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as
características descritas abaixo:

1.2. A licitação será realizada em um item, conforme tabela constante do
Termo de Referência.

1.3. O critério dejulgamento adotado será o menorpreço por item, observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2. 1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como
a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem
toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa
de Licitações e Leilões.
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de
empresas.
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo
período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do
horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade com
edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante
solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art.
24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
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3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44
e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do
lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades previstas na legislação.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
E LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente
se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
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não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.1 O O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 AS empresas para a participação neste pregão, DEVERÃO ser
exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34
da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de
1993;

4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.14.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones:
Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações
similares à especificação do Termo de Referência.

6.1.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão,
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as
ESPECICIFICAÇÔES e MARCAS dos produtos ofertados, a não
inserção de especificações e Marcas dos produtos nestes campos,
implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de
informação suficiente para desclassificação da proposta.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
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6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela
Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma
margem de lance para esse lote.

7. 1 O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço.

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7 .19 O Critério de julgamento adotado será o MENORPREÇO POR ITEM,
conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances).

7 .22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7 .23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade.





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos
de habilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo
acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis);
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País).
a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última alteração
consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações posteriores.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante; (Alvará ou Cicad).
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
e) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei;
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90;
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1° de
maio de 1943.
9.1.3 - Das Declarações:
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a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a
proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração
Pública de qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI;
a)1. Declaração de fatos impeditivos, conforme Anexo VII;
a)2. Declaração de responsabilidade, conforme Anexo IX;
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
Anexo VIII;
e) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"é
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV.
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo X;
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal
condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo Ili.

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista
no item 19.5. deste Edital.

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem dos
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.
9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu
corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para
realização da sessão pública do Pregão.
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para
habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e
com o endereço respectivo;
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz;
e) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação
em órgão da imprensa oficial.
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006,
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
formalização do ajuste.

9.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente
anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do
Município, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7° da
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.5 Apresentação do anexo 12 (Claúsula
Anticorrupção), sob efeito de inabilitação na plataforma BLL.

9.9 Qualificação Econômico-Financeira.

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
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10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
1 O. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso
(art. 5° da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.
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11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências
previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do
prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste Edital.
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com
erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não
causem prejuízos à Administração.
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o
(a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes
remanescentes respeitando a ordem de classificação.

12-DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da(s)
licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos
requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da
licitação.
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso
ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à
vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e
documentará as condições específicas para a contratação.

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a)
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação
e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por
interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão
qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato.
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua
proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do Município
14.4 -A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI
deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta
Administração em conformidade com o item 14.3.
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer
alteração nas referidas condições;
15.2 -Atender as condições descritas no Anexo 1- Termo de Referência e do
contrato.
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas,
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado;
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
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15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos,
objeto desta licitação;
16.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital;
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.

17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1.0 prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90 (noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.

Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17.2.Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-PR.

17.3.Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01
(um) ano e/ou a prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no
anexo deste edital. A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de
inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota
Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, número do
Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da
empresa", para a efetivação do pagamento.

17.4.Condicões de Pagamento:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de
Saúde e Departamento de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
veículos, analisará se os mesmos estão de acordo com as especificações do edital
e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato. Quando à quantidade,
qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e atestado o
fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota
fiscal no Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos veículos.
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Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão
efetuados conta da dotação orçamentária. Quando houver no pedido de
fornecimento, mais de uma fonte de recursos, deverá ser emitida uma nota fiscal
para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os objetos da presente
licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de decair à contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93.15.3.

18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta Licitação, será efetuado
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 {trinta} dias, contados do
recebimento dos equipamentos, dos produtos, após a apresentação da respectiva
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art.
40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art. 73, inciso II, alínea "b", da Lei nº 8.666/93
e alterações.

19 - DAS PENALIDADES
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.
19.2 -A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave; 19.3 - Será aplicada multa nas
seguintes condições:
19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:
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a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, até o

limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total
do objeto.
19.3.3. A partir do 31 ° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3,
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
19.3.10. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por
cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
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adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo
não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.

19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,
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19.7 -As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste
instrumento.
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem
como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos,
independentemente do resultado do processo llcltatórlo, sem direito a
ressarcimento.
20.2 - O(a) Pregoeiro(a), em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue
necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar
a instrução do processo.
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido.
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada
qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de
seus anexos, se for o caso.
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos
licitantes interessados em participar da licitação;
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir­
se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente.
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licítatório, aplicam-se,
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 -
Código de Defesa do Consumidor.
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca
de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema
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eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o
julgamento das propostas.
20.1 O - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica igualmente
ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades cooperativas de
consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços
e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
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ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA

DO.OB.4t;llQJ\'.Jj::t~:~~H{t?, F1:,
O objeto do presente termo de referência é a abertura de Licitação pelo

sistema de registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica
especializada para fornecimento de Veículo de passeio para a UBS parque ouro
verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção
primária e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes
de atenção primária, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

DA DESCRIÇÃO DETALHADADO OBJETO A SERADQUIRIDO

Item Descrição Qtd. Marca/Modelo Valor Valor total
Unitário

01 Veículo de passeio - 01 R$ R$
Veículo para 50.990,00 50.990,00
transporte sanitário
domiciliar, das
equipes de atenção
primária e para
transporte de
exames, vacinas e
materiais de apoio às
equipes de atenção
primária

1

TOTAL R$
50.990,00

MEMORIAL DESCRITIVO

• Veículo 0km;
• Veículo com motor 1.0 flex;
• Combustível: gasolina e etanol;
• Veículo 4 portas;
• Câmbio manual;
• Ar condicionado;
• Vidro elétrico dianteiro;
• Trava elétrica nas 4 portas;
• Cor branca;
• Modelo: 2021;
• Tanque de combustível: capacidade até 50 litros;
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• Porta malas: capacidade até 320 litros;
• Garantia de no mínimo 48 meses.

MODELO DE ADESIVAGEM

Adesivo~ lateral (slmul:sç5o)

CORES PREDOHIHAH'TES

AdallVo: Orocal linha 6510
vordelluoruconlogrNll

~PANTON.&: ao.2c

~Cli4 :~o f100 i<.O

Ado1lvo: Azul ceeeer
llnh a6S1códlgo562

1B PAHTONE S◄OCmC100 M8l Y38 Kll

ATENÇÃO:
Não espelhar o braslio com a harpia.
O globo com fa_ix;a_branca no meu;t sempre deverá
estar no sentido da esquerda para direita.
Assim como a ~.Q{ll.~.MVl.llilJMR.~.QH~!!l9••••.. . . ••.•.•.••
e a borda verde no ladodireito ••••••••••••••.••••••••••••••••••••

NÃO ESPELHAR





Adesivos frente (simul,1ç5.o}

Adesivos frente

'Arqui-.-osem asmedidJS ofici3:S.
é necessànc a:1.1pta~ de- .i.coroo
cem Simu!aç3o previamente ."QresenL3Cl3.

Adesivos traseiro (traseiro)
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Adesivos traseira

"An.ui\'O sem as mecraas cficials.
é necessánc 3ü.1ptar de .i cordo
com s:mubç5::, pre ...l.Jmen!-: apresentaca

ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE

Adesivos :

""""""" 1 !PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETAR!A DA SAÚDE

parachcque .

DEPARTAMENTO REQUISITANTE

Departamento de Saúde

RECURSOS.

O município de Mandaguaçu/PR, através do Departamento Municipal de Saúde
recebeu em 21/08/2020 na conta 29/0 recurso referente ao programa de
qualificação da atenção primária a saúde no valor de R$ 35.000,00, para aquisição
de veículo utilitário para a Unidade Básica de Saúde Parque Ouro Verde, conforme
resolução 870/2020.

O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações
nas demandas estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de
preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em igualdade de
condições.
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A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será
o menor preço por ITEM.

JUSTIFICATIVA E,OBJETIVO DA.AQUISIÇÃO

O presente Termo de referência foi elaborado a fim de subsidiar o processo
de abertura de Licitação, pelo sistema de registro de preços, que visa a aquisição
de Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte
sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária.

A aquisição deste veículo visa dar suporte a Unidade Básica de Saúde de
forma continua, de modo a atender a demanda da Unidade, seja nas visitas
domiciliares, transporte de exames, vacinas e materiais de apoio à equipe. Assim
pretende-se que todas as Unidades de Saúde do Município tenham à disposição
veículo em visitas domiciliares todos os dias, evitando que seja necessário o
estabelecimento de escalas e que o veículo esteja disponível apenas um dia por
semana.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 013JETO

O prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90
(noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.

Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-
PR.

Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01
(um) ano e/ou a prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no
anexo deste edital. A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de
inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota
Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, número do
Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da
empresa", para a efetivação do pagamento.

Condições de Pagamento:
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de
Saúde e Departamento de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
veículos, analisará se os mesmos estão de acordo com as especificações do edital
e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato, Quando à quantidade,
qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e atestado o
fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota
fiscal no Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos veículos.

Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão
efetuados conta da dotação orçamentária. Quando houver no pedido de
fornecimento, mais de uma fonte de recursos, deverá ser emitida uma nota fiscal
para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os objetos da presente
licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de decair à contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93.15.3.

Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

O valor do objeto de aquisição nesse termo foi estipulado levando em consideração
o menor preço por ITEM em empresa especializada e o responsável pela coleta
dos orçamentos foi o Sr. Dorival Ferreira Muller.

O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:

a) Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de
Saúde, o mais alto
padrão de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo
evitando
práticas corruptas e fraudulentas:

b) Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de
inelegibilidade na forma
da Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pela
gestão.
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o objetivo de influenciar a ação de servidor
de

Para os propósitos deste inciso,
a) Práticas corrupta: oferecer,
indiretamente,
vantagem com
desempenho
atividades;

definem se as
dar, receber ou

seguintes práticas:
solicitar, direta ou

qualquer
público no

suas

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo
de influenciar a
execução dos recursos;

e) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos:

d) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou
indiretamente, ás pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a
execução de um contrato;

a

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
fazer

da SRSA, com o objetivo de impedir
ou
declarações falsas, aos representantes
materialmente
fiscalização da execução do recurso.
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição
dos
órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e registros
comprobatórios
das despesas efetuadas.

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, providenciará a divulgação através de
jornal diário de grande circulação e também, se houver, em jornal de circulação no
Município ou na região onde será realizada a aquisição, podendo ainda a
Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de
divulgação para ampliar a área de competição.
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a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
b) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
c) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.
d) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
e) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
f) Fica designado o servidor Derivai Ferreira Muller, portador da CI/RG nº.
4.147.233-2e inscrito no CPF/MF nº.645.385.169-53 para exercer a fiscalização e
o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
g) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art.. 70 da Leinº 8.66~, de 1993.
bA .RESPQr{SABl00e~tirÉ{à:EIB~fE]i~~ã0R~QÃ'~11ft0}1rte·aM~iJ)~2,r{EliEBÊN§JA'1

Declaramos estar ciente de todas as implicações pelas informações
prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de
forma solidária a responsabilidade.
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Elaborado, em 24/02/2021

Jênifer Juliana Lopes Ribeiro
Agente Administrativo

Aprovado, 24/02/2021

Francielli Martins de Lima Dário
Diretora da Secretaria de Saúde
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ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 92/2021

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n.
92/2021
Razão Social da
proponente:
CNPJ da proponente:
Endereço da proponente:

OBJETO: Aquisição de um Veículo de passeio para a UBS parque ouro
verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção
primária e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes
de atenção primária, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no
presente Edital e seus Anexos.

Item Descrição Qtd. Marca/Modelo Valor Valor total
Unitário

01 Veículo de passeio - 01 R$ R$
Veículo para 50.990,00 50.990,00
transporte sanitário
domiciliar, das
equipes de atenção
primária e para
transporte de
exames, vacinas e
materiais de apoio às
equipes de atenção
primária

1

TOTAL R$
50.990,00

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: conforme edital.
Local de entrega: conforme edital.
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as
especificações exigidas no Edital e seus anexos.
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta
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incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas,
seguro, frete, descarga e lucro.
Local, data.

NOME
Cargo

PREFERENCIALMETE BANCO
OFICIAL CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:

1 • Este:á11~·~tj,;:~tCÚ,1J\QJ.P.t.H~IQ,~~ ~ev_e. s;~r(feito em papelJim(?rado do licitante
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ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os
devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 92/2021,
que a proponente , com sede
__________, inscrita no CNPJ/MF sob n. e
com Inscrição Estadual n. , neste ato representada por seu(s)
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as). ,
portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. e inscrito(s)
no CPF sob n. , é [microempreendedor
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4.0
do artigo 3.0 da Lei Complementar n. 123/2006.

LOCAL, data.

NOME

Cargo

1 • Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante;
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ANEXO 04

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Inscrição
Comercial: Estadual:
Representante RG:Leqal;
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp:
Resp.
Financeiro:
E-mail Telefone:Financeiro:
E-mail para informativo de edital
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão
ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais
de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 111.1

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV
do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de
negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES DA

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Ooeradores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsaoo

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do
Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá
ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o
necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem,
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 05

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao
pagamento de multa de 2% e juros moratórias de 1 % ao mês, assim como inscrição
em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos
inadimplentes da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado
na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote
cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento
dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem
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será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do
mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente
em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada.

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 92/2021,
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

Nº

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei
Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.
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ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92/2021

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão 92/2021, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a
empresa tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de
qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92/2021

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº _

Sediada·------------------

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nº 92/2021,

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data---

Local-------

Nome do declarante-------

RG---------

CPF _

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.__/__PREGÃO ELETRÔNICO N. __/__PROCESSO
N. /__

Aos__ dias do mês de-~-- de xxxx, na sede do Município de _
situada a , o MUNICÍPIO DE ___, inscrita no CNPJ nº ___,
situada na nº__, CEP: __, na cidade de , Estado do Paraná,
representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) _,
estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. , e
inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. ___, residente e
domiciliado na cidade de e do outro lado a proponente
_________ inscrita no CNPJ sob n. com sede na
Rua , n. __, Bairro __, na cidade de ,
representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil,
portador da cédula de identidade n. , e inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob o n. , residente e domiciliado no endereço
___, na cidade de cidade- UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou
procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conforme
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Aquisição de um Veículo de passeio para
a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das
equipes de atenção primária e para transporte de exames, vacinas e materiais
de apoio às equipes de atenção primária, nas quantidades, forma e condições
estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisição
dos produtos adiante arrolados no presente termo contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração
em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993.
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamento
de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de sua assinatura para
que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo será
descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90 (noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.
Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-PR.
Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um)
ano e/ou a prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo
deste edital. A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de
inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota
Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, número do
Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da
empresa", para a efetivação do pagamento.
Condições de Pagamento:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de
Saúde e Departamento de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
veículos, analisará se os mesmos estão de acordo com as especificações do edital
e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato, Quando à quantidade,
qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e atestado o
fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota
fiscal no Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos veículos.
Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão
efetuados conta da dotação orçamentária. Quando houver no pedido de
fornecimento, mais de uma fonte de recursos, deverá ser emitida uma nota fiscal
para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os objetos da presente
licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de decair à contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93.15.3.
CLÁUSULA QUINTA- DA CONTRATAÇÃO
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma
definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração
nas referidas condições; 6.2 -Atender as condições descritas no Anexo 1- Termo
de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas,
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu
nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7 .1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos,
objeto deste contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste
contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E REVISÃO
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços
vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de
aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação
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comprobatória, o fornecimento dos produtos, quando solicitado pela
Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da
proposta e o preço de mercado vigente à época.
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional
e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor
preço ofertado para o lote visando a negociação para a redução de preços e sua
adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de
Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao lote e cancelará a
sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
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Fica designado o servidor Dorival Ferreira Muller, portador da CI/RG nº.
4.147.233-2e inscrito no CPF/MF nº.645.385.169-53 para exercer a fiscalização e
o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o
art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em
plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias,
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade,
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 10.520/2002
e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, as se uintes san ões:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
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e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Mandaguaçu-PR;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento
no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa nas seguintes
condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento)-atéo10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento)- a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do
objeto.
11.3.3 - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuízo
das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será
aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
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11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
11.3.9 -A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6
a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização
suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual
referido.
11.3.1 O - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por
infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores,
será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre
o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as
demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações
assumidas no contrato.
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o
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procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave

ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO
CONTRATADO
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de
vigência ou quando não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos
Usuários do contrato deste Município quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento de ajuste;

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não
houver êxito na

negociação;
e) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com
classificação imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado,
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão a
cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o
artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PREÇO CONTRATADO
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação da
proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR
GLOBAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO.
15.1 -O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei
Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná,
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida
administrativamente.
C.LÁUSlJLÀ/DJ~GI.MAOITAVP.és CL,ÁUS.U.LAS -ÂNTIERAUDE ,E
ANTIÇQR.R.U.PQÃQ. _ ..;{}\:.. :L ;,, ,c· , • ,;·__ . . ., •• - -·

Adotar práticas de anticorrupção, devendo:
O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:
Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais
alto
padrão de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo
evitando
práticas corruptas e fraudulentas:
Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade
na forma da Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pela gestão municipal se. Em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa ou pessoa
física. Diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de
contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos
deste inciso, definem se as seguintes práticas:
a) Práticas Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;
b) Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;
c) Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos
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d) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente,
ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução de um contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso. Concordar e autorizar a
avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de controle
interno e externo todos os documentos, contas e registros comprobatórios das
despesas efetuadas.

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

Nome: _
RG:----------

Nome:---------
RG:----------

CONTRATADA
NOME/CARGO
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ANEXO 12

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no , e
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO),
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no
_______, do CPF no , vem em atenção ao
edital do Pregão n._/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que
tem ciência do seguinte:
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do
contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;
li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se,
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
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Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cidade e Estado: _
Data:__/__/__

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação
(sob efeito de inabilitação).
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 92/2021- (RP)
PROCESSO Nº. 76/2021

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM
Objeto: Aquisição de um Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo
para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de
exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, (conforme descrito
no edital e anexo);
Valor Máximo: R$ 50.990,00 (cinquenta mil, novecentos e noventa reais).
Data e Horário do fim do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do
dia 07/01/2021;
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09: 15 horas do dia 07/O 1/2021;
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do
Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175,
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná - site
www.mandaguacu.pr.gov.br
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O objeto do presente termo de referência é a abertura de Licitação pelo sistema de
registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de
Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veíc1U1llo para transporte
sanitário domiciliar, das equipes de ate_nção primária e para transporte dle
exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETOASER ADQUIRIDO

Item Descrição Qtd. Valor Unitário Valor total 1
·--------~

01 Veículo de passeio - Veículo para transporte 01 R$ 50.990,00 R$ 50.990,00
sanitário domiciliar, das equipes de atenção
primária e para transporte de exames, vacinas
e materiais de apoio às equipes de atenção
primária

TOTAL R$ 50.990,00

MEMORIAL DESCRITIVO

• Veículo 0km;
" Veículo com motor 1.0 flex;
• Combustível: gasolina e etanol;
• Veículo 4 portas;
a Câmbio manual;
• Ar condicionado;
• Vidro elétrico dianteiro;
a Trava elétrica nas 4 portas;
s Cor branca;
• Modelo: 2021;
• Tanque de combustível: capacidade até 50 litros;
a Porta malas: capacidade até 320 litros;
• Garantia de no mínimo 48 meses.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Benicio Moreira Niza. 114- Vila Knoll-CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
sms@mandaguacu.pr.gov.br
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DEPARTAMENTO DE SAÚDE
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ATENÇÃO PRIMÁRiA EM SAÚDE
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DEPARTAMENTO REQUISITANTE

Departamento de Saúde

RECURSOS

O município de Mandaguaçu/PR, através do Departamento Municipal de Saúde recebeu em
21/08/2020 na conta 29/0 recurso referente ao programa de qualificação da atenção primária a
saúde no valor de R$ 35.000,00, para aquisição de veículo utilitário para a Unidade Básica de Saúde
Parque Ouro Verde, conforme resolução 870/2020.

DA METODOLOGIA

O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações nas demandas
estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Bcnicio Moreira Niza, 114 - VilaKnoll -CEP 87160-000 ~

Fone: (44) 3245-2990
sms@mandaguacu.pr.gov.br j
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detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em
igualdade de condições.

A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor
preço por ITEM.

JUSTIFICATIVA E.OBJETIVO:DAAQUISIÇÃO

O presente Termo de referência foi elaborado a fim de subsidiar o processo de abertura de
Licitação, pelo sistema de registro de preços, que visa a aquisição deVeículo de paaseío para
a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário domlclllar, das
equipes de atenção primária e para transporte de exames, vacinas e

materiais de apoio às equipes de atenção primária.

A aquisição deste veículo visa dar suporte a Unidade Básica de Saúde de forma continua, de
modo a atender a demanda da Unidade, seja nas visitas domiciliares, transporte de exames, vacinas
e materiais de apoio à equipe. Assim pretende-se que todas as Unidades de Saúde do Município
tenham à disposição veículo em visitas domiciliares todos os dias, evitando que seja necessário o
estabelecimento de escalas e que o veículo esteja disponível apenas um dia por semana.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO.. ,· ' ... - --:•·-·

O prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90 (noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.

Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-PR.

Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um) ano e/ou a
prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital. A Prefeitura
Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou
solicitar sua substituição. Na Nota Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU,
número do Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da empresa",
para a efetivação do pagamento.

Condicões de Pagamento:

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Benicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll -CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-2990
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de Saúde e Departamento
de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos veículos, analisará se os mesmos estão de
acordo com as especificações do edital e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato,
Quando à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e
atestado o fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota fiscal no
Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias
após a entrega dos veículos.

Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão efetuados conta da
dotação orçamentária. Quando houver no pedido de fornecimento, mais de uma fonte de recursos,
deverá ser emitida uma nota fiscal para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os
objetos da presente licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco} dias úteis, sob pena de decair à
contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.15.3.

DA SUBCOflJTRAl"AÇÃO

Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

O valor do objeto de aquisição nesse termo foi estipulado levando em consideração o menor preço
por ITEM em empresa especializada e o responsável pela coleta dos orçamentos foi o Sr. Dorival
Ferreira Muller.

O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:

a} Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto
padrão de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando
práticas corruptas e fraudulentas:

b) Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma
da Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão.

Para os propósitos deste mcrso, definem se as seguintes práticas:·
a) Práticas corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas
atividades;

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Rua Bcnicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll -CEP 87160-000
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b) Prática fraudulenta: a faJsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar
a
execução dos recursos;

e) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes,
ou sem o conhecimento de representantes ou
preços em níveis artificiais e não competitivos:

com
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer

d) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução de um contrato;

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SRSA, com o objetivo de impedir materialmente a
fiscalização da execução do recurso.
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos
órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e registros comprobatórios
das despesas efetuadas.

PUBLICAÇÃO.

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, providenciará a divulgação através de jornal diário de grande
circulação e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será
realizada a aquisição, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de
outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
b} A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
e) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
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estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
d) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos§§ 1Q e 2Q do art. 67 da Lei nQ 8.666, de 1993.
e) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n2 8.666, de 1993.
f) Fica designado o servidor Derivai Ferreira Muller, portador da CI/RG n2. 4.147.233-2e
inscrito no CPF/MF n2.64s,385.169-53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da
Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal n2.8.666/93.
g) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n2 8.6661 de 1993.
DA RESPON.SJ\~ILll)AOfP~kAJ.~Al3()1Y:\ÇÃ9 DO TERMO DE REFERÊNCIA

Declaramos estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no
presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a rR~ponsabilidade.

Elaborado, em 24/02/2021 Aprovado, 2 lf 02/2021
1
1

®rvJ uc J .l .~~ '1
Jênife/Juliana Lopes Ribeiro 1e I fv'I ·<~o

Agente Administrativo Diretora da Se-ta.r1a de Saúde
DA AUTORIZAÇÃO PARAPR.0,SSEGUIMENTO DA LICITAÇÃO

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas ·
pela equipe acima identificada, tendo o declarante assinado e com fundamento no artigo 38 da Lei
8.666/93 AUTORIZO o procedimento desta abertura de licitação: para aquisição de Veículo de
passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário
domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, desde que
observadas as formalidades legais de instrução processual para a consecução do objeto. Por
oportuno, ressalto que os documentos para a instrução deverão ser anexados nos autos
oportunamente, conforme dispõe as legislações vigentes e aplicáveis ao caso.

Autorizado, em __/__/2021

MAURICIO APARECIDO DA SILVA.
Prefeito do município de Mandaguaçu
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Para:
Dep rtamento de Saúde Departamento de Contabilidade

Através do presente, solicito a indicação da rubrica orçamentária para a abertura da
Licit ção para aquisição de Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte
sani ário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames, vacinas e
mat riais de apoio às equipes de atenção primária, requerido através do Departamento de Saúde, do
mu icípio de Mandaguaçu - PR.

Conforme especificação estabelecida no termo de referência.

Mandaguaçu - PR, 24 de Fevereiro de 2021.

-de-uma Dário

Diretora do Depa tamente de Saúde
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Para:
Divisão de LicitaçãoDep rtamento de Saúde

Através do presente, solicito a abertura de Licitação para aquisição de Veículo de passeio
par a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção
pri ária e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária,
req erida pelo Departamento de Saúde do município de Mandaguaçu - PR

Conforme especificação estabelecida no termo de referência.

Mandaguaçu- PR, 24 de Fevereiro de 2021.

Diretora do Dep rtamento de Saúde
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PARECER JlJRÍDICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 76/2021

PREGÃO ELETRÔNICO
EMENTA: AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO.
FORMA ELETRÔNICA. AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PARA TRANSPORTE SANITÁRIO. LEI
FEDERAL N.º 10.520/2002. DECRETO MUNICIPAL N.0 6551/2017, DECRETO MUNICIPAL N.
6769/2018. DECRETO FEDERAL N. 10024/2019, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.0 147/2014.
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006 C/C LEI FEDERAL Nº 8,666/1993.

1 Recebeu esta Procuradoria, o processo licitatório na modalidade Pregão, na forma

eletrônica, tipo menor preço, encaminhado pela Comissão Permanente de Licitações, solicitando análise sem

resolutiva de mérito, da minuta do Instrumento Convocatório, que visa em síntese: "aquisição de um veículo

de passeio para a UBS parque ouro verde - veículo para transporte sanitário" transcrição fiel, conforme

requisitado no Termo de Referência contendo anexos, do qual estabelece na sequencia as condições,

quantidades, fundamentos, exigências para o recebimento e outros pontos relacionados de igual importância,

instaurado, elaborado e aprovado por Jenifer Juliana Lopes Ribeiro, e, Francielli Martins de Lima Dário -

Diretora do Departamento de Saúde, do qual declaram ao final: "estar ciente de todas as implicações pelas

informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a

responsabilidade", transcrição fiel do tópico "Da Responsabilidade pela Elaboração do Termo de Referência"

contendo anexos.
2 A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e conveniência

para proceder a seus atos. O que deve sempre observar é o cumprimento da Lei e o interesse público.

3 Conforme estabelecido no processo, o valor máximo para a contratação/aquisição em

tela, trata-se de R$ 50.990,00 (cinquenta mil novecentos e noventa reais).
4 Os Arts. 14, 38, caput e 40, inciso Ida Lei Federal n. 8.666/93 dispõe que o objeto

da licitação deve ser caracterizado de forma adequada, sucinta e claro, ou seja, o objeto deve ser descrito de

forma a traduzir a real necessidade do Poder Público, com todas as características indispensáveis, afastando­

se, evidentemente, as características irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir a competição.

5 A Lei Federal n. 10.520/2002, do qual instituiu a licitação denominada Pregão,

dispõe:

Keet uar
Q;D,EJPR 73086

Art. 3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente
justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição
do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão
a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade
competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
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propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e
a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifo Nosso!!!)

6 Quanto ao Decreto Municipal 6551/2017 que regulamenta no âmbito do Município a

licitação denominada Pregão:
Art. 8 - A fase preparatória do pregão observará as seguintes etapas: I - Elaboração de termo de
referencia pelo órgão requisitante, com indicação: a) Do objeto de forma precisa. suficiente e
clara. vedadas especiações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização; b) Da justificativa da necessidade da contratação; c) Das
condições de prestação dos serviços ou de entrega de bens e produtos; d) Da estimativa do valor
máximo para a contratação; e) Outros elementos como os prazos e às condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução e execução do
contrato e o atendimento das necessidades da administração. II - Aprovação do termo de referencia
pela autoridade competente; III - Indicação das dotações orçamentarias correspondentes e,
quando for o caso, o bloqueio do saldo necessário; IV- Designação do pregoeiro e de sua equipe
de apoio; V - Elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas, exigências
de habilitação e as obrigações das partes no futuro contrato/ata de registro de preços e as sanções
aplicáveis; VI - Aprovação da minuta do Edital pela Procuradoria Jurídica do Município; (Grifo
Nosso!!!)

7 Nos termos do artigo 40 da Lei Federal n.º 8.666/93, o edital deve conter no seu

preâmbulo o número de ordem, nome da interessada, modalidade, regime de execução e o tipo da licitação,

menção de que Lei a regerá, local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como, o

objeto da licitação, prazo e condições para assinatura da ata, sanções para o caso de inadimplemento, condições

para participação na licitação, critério parajulgamento, critério de reajuste, instruções e normas para recursos,

condições de recebimento do objeto da licitação, especificações do objeto...
8 Transcrevemos em resumo algumas orientações e apontamentos expedido pelo

Tribunal de Contas do Estado do Paraná ao município de Mandaguaçu, a serem observados, no que couber:
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Entidade: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu­
PR. Ref. Pregão Presencial - Edital n. 030/2018. 10.4 b) Ref. pedido de informações: "De
acordo com o subitem 3.1 do edital, o protocolo de pedido de esclarecimento ou impugnações só
pode ser feito fisicamente, mediante protocolo junto à Prefeitura Municipal. (.:.) Todavia, a
exigência de que qualquer pedido de esclarecimento ou impugnação ao edital sejamprotocoladas
apenas na sede da Prefeitura do Município gera desconformidade com o que dispõem o art. 3°,
paragrafo 1 ° e o artigo 40, VIII, da Lei 8.666/93 ..." c) Ref. exigência de apresentação de amostra:
"No entanto, quando o poder público opta por fazer tal exigência, é indispensável que indique no
ato convocatório, um prazo plausível para a apresentação de amostras, bem como critério de
aceitabilidade e os métodos que utilizará para o seu exame..." 10.6 Ref. possível direcionamento
de marca: "isso fere o disposto no art. 3°, paragrafo 1° inciso I da Lei Ordinária Federal n.
8.666/93 (...) Assim, sugere-se ao Município que reveja os padrões exigidos para os itens, de
forma a não restringir a competitividade do certame..." 10.7 e) Ref. designação do responsável
pelo recebimento dos itens: "Todavia, quando analisado o edital do Município, observaram-se
desconformidades com as determinações legais, bem como a normativa federal mencionada, por
não ocorrer a devida designação do responsável pelos recebimentos dos gêneros alimentícios nem
dos procedimentos que nortearão o recebimento. Dessa forma, orienta-se que o Município
adicione ao edital, cláusula designando os responsáveis ou os cargos que deterão as atribuições
inerentes a todos os estágios de execução do contrato que deterão as atribuições inerentes a todos
os estágios da execução do contrato de merenda escolar, além de, eventualmente, elaborar Manual
próprio estabelecendo os procedimentos a serem seguidos por aqueles ocupantes destas funções.
(... ) A referência aos artigos 22 e 26 da Instrução Normativa n. 01/2017 DNA/FUNDEPAR são
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tambem necessárias neste aspecto ..." Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em 29 deMaio de
2018. Transcrição Fiel, Grifo Nosso!!!

8.1 Quanto a qualificação técnica:
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de
Gestão - ENTIDADE: MANDAGUAÇU. [...] A respeito deste assunto, cabe adecisão do relator
Ministro José Jorge, que afirmou no Acórdão no TCU n. 1982/2010-Plenário, TC-027.116/2008-
0 de 11/08/2010. [...] A imposição de documentos de habilitação no edital, com comprovação
de vínculo empregatício [ ] pode ter afastado de licitantes interessados a oportunidade de
participação do certame [ ] Não haveria óbito à licitante vencedora, após o julgamento do
certame, realizar a contratação de motoristas qualificados para o exercício dos cargos
exigidos[...] A Lei de Licitações n. 8.666/93 já limita a documentação de qualificação técnica
no Art. 30, com o objetivo de que não sejam impostas exigências descabidas e difíceis de
serem cumpridas pelos interessados. (...) Conclusão Desta forma, encaminha-se o seguinte
Apontamento Preliminar de Acompanhamento - APA, para que o município de Mandaguaçu
tenha ciência do teor deste Apontamento, assim como avaliem as providencias pertinentes".
CAGE, 24 de maio de 2018. Transcrição Fiel, Grifo Nosso!!!

9 O Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, através da Recomendação

Administrativa n. 142/2020, requer, entre outros, que o Município de Mandaguaçu observe:

Ministério Público de Contas do Estado do Paraná
Recomendação Administrativa n. 142/2020 [...]

8) REALIZE consulta ao CNEP e CEIS das empresas (pessoa jurídica) antes de
formalizar contrato com a Administração Pública;
9) MANTENHA A UTILIZAÇÃO em todos os editais de licitação e minutas de contrato
- independente de modalidade, objeto e valor-a cláusula sobre práticas anticorrupção
(preferencialmente após a especificação do objeto), mencionando os padrões éticos que
deverão ser seguidos durante todo o processo licitatório, além de citar aLei Anticorrupção
n. 12.846/2013 e Decreto n. 8.420/2015 e definir as práticas corrupta, fraudulenta,
colusiva, coercitiva e obstrutiva" [...]
*Transcrição Fiel da Recomendação Administrativa n. 142/2020 expedida pela
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, Dra. Valéria Borba, datado
15/06/2020.

10 Considerando que o procedimento licitatório, caracteriza ato administrativo formal,

cf. Parágrafo Único do Art. 4 da Lei 8.666/93 e ss., fazemos, em resumo, os seguintes apontamentos e

sugestões:
10.1 Necessárias assinaturas e datas em algumas peças do processo, cf. art. 38 e ss.

10.2 Despachos do Excelentíssimo Sr. Prefeito requisitando a expedição de pareceres

técnicos, cf. Parágrafo Único, incisos VI, XII do Art. 38 e ss....
10.3 Sugerimos citar no edital, o Decreto Municipal n. 6769/2018, do qual dispõe sobre a

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica.
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10.4 Em obediência ao Art. 8° inciso N do Decreto Municipal nº 6551/2017, torna-se

necessário anexar, Decreto Municipal do qual designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio.

10.5 Incluir no edital o impedimento na participação desta licitação de integrantes do

mesmo grupo econômico, do qual sugerimos nos seguintes termos:

É vedado a participação de sociedades integrantes de um mesmo grupo
econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum.

11 Vale advertir que caso autorizado a licitação, o prazo para apresentação das

propostas, contado a partir da publicação do aviso, não poderá ser inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme art.

4°, V, da Lei n.0 10.520/2002.

12 Seguindo as orientações elencadas e resguardando o poder discricionário do gestor

público, o presente terá condições de ser encaminhado para aprovação, vale lembrar que compete ao

departamento do qual instaurou referida licitação, se atentar principalmente quanto a utilização de

especificações/condições que de alguma forma possa restringir a competitividade, cumulação de objetos,

impropriedades, etc.

13 Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica que excede as funções desta parecerista, bem como a

verificação das dotações orçamentárias, especificidade e/ou cumulação do objeto do procedimento licitatório,

etc., pois o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais.

14 Propõe, por fim, que seja dada ampla publicidade ao certame, caso haja decisão pela

continuidade da licitação, na forma da legislação e com respeito ao princípio da publicidade (art. 37, caput, da

CF/88).

15 É o parecer, salvo entendimento diverso a douta consideração superior.

Mandaguaçu-PR, 22 de março de 2021.

Ke~~e Midauar Seghesi
Procuradora-Geral
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021
(Processo Administrativo nº 76/2021)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Bago
175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério
de julgamento de menor preço por ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto
nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO: Às 09:00 do dia 24/03/2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia
15/04/2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia 15/04/2021.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de um Veículo de
passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário
domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as
características descritas abaixo:

1.2. A licitação será realizada em um item, conforme tabela constante do
Termo de Referência.

1.3. O critério dejulgamento adotado será o menorpreço por item, observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2. 1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como
a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem
toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa
de Licitações e Leilões.
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de
empresas.
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo
período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do
horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade com
edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante
solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art.
24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
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3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44
e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do
lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades previstas na legislação.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
E LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente
se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
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não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.1 O O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4. i 1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 AS empresas para a participação neste pregão, DEVERÃO ser
exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34
da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de
1993;

4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.14.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones:
Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.

6.1.2.

6.1.3.

Valor unitário;

Marca;

Fabricante;

6.1 .4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações
similares à especificação do Termo de Referência.

6.1.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão,
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as
ESPECICIFICAÇÔES e MARCAS dos produtos ofertados, a não
inserção de especificações e Marcas dos produtos nestes campos,
implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de
informação suficiente para desclassificação da proposta.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
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6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela
Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma
margem de lance para esse lote.

7. 1O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "ebetto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance oferlado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço.

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM,
conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances).

7.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7 .24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.
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8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.5O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no "chet" a nova data e horário para a sua continuidade.
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8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos
de habilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo
acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis);
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País).
a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última alteração
consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações posteriores.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante; (Alvará ou Cicad).
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
e) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei;
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90;
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1° de
maio de 1943.
9.1.3 - Das Declarações:
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a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a
proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração
Pública de qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI;
a)1. Declaração de fatos impeditivos, conforme Anexo VII;
a)2. Declaração de responsabilidade, conforme Anexo IX;
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
Anexo VIII;
e) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"é
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV.
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo X;
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal
condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo Ili.

A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista
no item 19.5. deste Edital.

· A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem dos
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.

9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu
corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para
realização da sessão pública do Pregão.
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para
habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e
com o endereço respectivo;
b] Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz;
e) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação
em órgão da imprensa oficial.
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006,
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
formalização do ajuste.

9.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente
anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do
Município, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7° da
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.5 Apresentação do anexo 12 (Claúsula
Anticorrupção), sob efeito de inabilitação na plataforma BLL.

9.9 Qualificação Econômico-Financeira.

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
juridica;
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1 O DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1 O. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser
encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

1 O. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

1 O. 2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso
(art. 5° da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.
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11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências
previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do
prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste Edital.
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com
erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não
causem prejuízos à Administração.
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o
(a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes
.remanescentes respeitando a ordem de classificação.

12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da(s)
licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos
requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da
licitação.
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso
ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à
vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e
documentará as condições específicas para a contratação.

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

.14-.DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a)
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação
e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por
interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão
qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato.
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua
proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do Município
14.4 - A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI
deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta
Administração em conformidade com o item 14.3.
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer
alteração nas referidas condições;
15.2 - Atender as condições descritas no Anexo 1 - Termo de Referência e do
contrato.
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas,
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado;
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus ernpregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
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15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos,
objeto desta licitação;
16.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital;
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.

17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
·17 .1.0 prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90 (noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.

Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17.2.Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-PR.

17.3.Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01
(um) ano e/ou a prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no
anexo deste edital. A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de
inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota
Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, número do
Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da
empresa", para a efetivação do pagamento.

17.4.Condições de Pagamento:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de
Saúde e Departamento de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
veiculas, analisará se os mesmos estão de acordo com as especificações do edital
e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato. Quando à quantidade,
qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e atestado o
fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota
fiscal no Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos veículos.
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Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão
efetuados conta da dotação orçamentária. Quando houver no pedido de
fornecimento, mais de uma fonte de recursos, deverá ser emitida uma nota fiscal
para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os objetos da presente
licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de decair à contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93.15.3.

18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1 - O pagamento. decorrente da aquisição do objeto desta Licitação, será efetuado
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento cios equipamentos, cios produtos, após a apresentação da respectiva
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art.
40. inciso XIV. alínea "a", combinado com o art. 73, inciso II, alínea "b", da Lei nº 8.666/93
e alterações.

19 - DAS PENALIDADES
•i 9.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
!b) Multa;
lc) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.
19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave; 19.3 - Será aplicada multa nas
seguintes condições:

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:
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a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, até o

limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total
do objeto.
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá. garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3,
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
19.3.1 O. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por
cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal
10.520/2002.
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
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adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo
não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.

19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,
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19.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste
instrumento.
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem
como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos,
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a
ressarcimento.
20.2 - O(a) Pregoeiro(a), em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue
necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar
a instrução do processo.
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido.
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada
qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de
seus anexos, se for o caso.
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos
licitantes interessados em participar da licitação;
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir­
se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente.
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se,
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 -
Código de Defesa do Consumidor.
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca
de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema





Prefeitura do Municí~io de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bago, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o
julgamento das propostas.
20.1 O - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica igualmente
ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades cooperativas de
consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços
e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

~an.C@guaçu, 18 de março de 2021.
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ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA

DO OBJETO
O objeto do presente termo de referência é a abertura de Licitação pelo

sistema de registro de preços para futura contratação de pessoa jurídica
especializada para fornecimento de Veículo de passeio para a UBS parque ouro
verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção
primária e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes

· de atenção primaria, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO A SER ADQUIRIDO

Item Descrição Qtd. Marca/Modelo Valor Valor total
Unitário

01 Veículo de passeio - 01 R$ R$
Veículo para 50.990,00 50.990,00
transporte sanitário

1 domiciliar, das
1 equipes de atenção
1 1 primária e para
1 1

1

transporte de
exames, vacinas e

1 materiais de apoio às
1

1
equipes de atenção

1 primária1

1

1 TOTAL R$1

i 1 50.990,00

MEMORIAL DESCRITIVO

º Veículo 0km;
º Veículo com motor 1.0 flex;
.e Combustível: gasolina e etanol;
º Veículo 4 portas;
º Câmbio manual;
º Ar condicionado;
o Vidro elétrico dianteiro;
e Trava elétrica nas 4 portas;
" Cor branca;
o Modelo: 2021;
º Tanque de combustível: capacidade até 50 litros;





Prefeitura do Municíp~o de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

e Porta malas: capacidade até 320 litros;
º Garantia de no mínimo 48 meses.

MODELO DE ADESIVAGEM
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PAAANÁ.
GOVERNO DO ESTADO

ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE

parcchcque •·················•···•·

DEPARTAMENTO REQUISITANTE

Departamento de Saúde

RECURSOS

O município de Mandaguaçu/PR, através do Departamento Municipal de Saúde
recebeu em 21/08/2020 na conta 29/0 recurso referente ao programa de
qualificação da atenção primária a saúde no valor de R$ 35.000,00, para aquisição
de veículo utilitário para a Unidade Básica de Saúde Parque Ouro Verde, conforme
resolução 870/2020.

DA METODOLOGIA

O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações
nas demandas estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de
preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em igualdade de
condições.
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A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será
o menor preço por ITEM.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO

O presente Termo de referência foi elaborado a fim de subsidiar o processo
de abertura de Licitação, pelo sistema de registro de preços, que visa a aquisição
de Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte
sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames,
vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária.

A aquisição deste veículo visa dar suporte a Unidade Básica de Saúde de
forma continua, de modo a atender a demanda da Unidade, seja nas visitas
domiciliares, transporte de exames, vacinas e materiais de apoio à equipe. Assim
pretende-se que todas as Unidades de Saúde do Município tenham à disposição
veículo em visitas domiciliares todos os dias, evitando que seja necessário o
estabelecimento de escalas e que o veículo esteja disponível apenas um dia por
semana.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90
(noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.

Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-
PR.

Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01
(um) ano e/ou a prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no
anexo deste edital. A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de
inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota
Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, número do
Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da
empresa", para a efetivação do pagamento.

Condições de Pagamento:
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de
Saúde e Departamento de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
veículos, analisará se os mesmos estão de acordo com as especificações do edital
e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato, Quando à quantidade,
qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e atestado o
fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota
fiscal no Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos veículos.

Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão
efetuados conta da dotação orçamentária. Quando houver no pedido de
fornecimento, mais de uma fonte de recursos, deverá ser emitida uma nota fiscal
para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os objetos da presente
licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de decair à contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93.15.3.

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor do objeto de aquisição nesse termo foi estipulado levando em consideração
o menor preço por ITEM em empresa especializada e o responsável pela coleta
dos orçamentos foi o Sr. Dorival Ferreira Muller.

CLAUSULA ANTICORRUPÇÃO

O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:

a) Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de
Saúde, o mais alto
padrão de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo
evitando
práticas corruptas e fraudulentas:

b) Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de
inelegibilidade na forma
da Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pela
gestão.
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Para os propósitos deste inciso,
a) Práticas corrupta: oferecer,
indiretamente,
vantagem com
desempenho
atividades;

definem se as
dar, receber ou

seguintes práticas:
solicitar, direta ou

qualquer
público no

suas
o objetivo de influenciar a ação de servidor

de

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo
de influenciar a
execução dos recursos;

e) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos:

d) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou
indiretamente, ás pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a
execução de um contrato;

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SRSA, com o objetivo de impedir
materialmente a
fiscalização da execução do recurso.
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição
dos
órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e registros
comprobatórios
das despesas efetuadas.

PUBLICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, providenciará a divulgação através de
jornal diário de grande circulação e também, se houver, em jornal de circulação no
Município ou na região onde será realizada a aquisição, podendo ainda a
Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de
divulgação para ampliar a área de competição.
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CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
b) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
c) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.
d) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos§§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
e) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
f) Fica designado o servidor Dorival Ferreira Muller, portador da CI/RG nº.
4.147.233-2e inscrito no CPF/MF nº.645.385.169-53 para exercer a fiscalização e
o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
g) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Declaramos estar ciente de todas as implicações pelas informações
prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de
forma solidária a responsabilidade.
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Elaborado, em 24/02/2021

Jênifer Juliana Lopes Ribeiro
Agente Administrativo

Aprovado, 24/02/2021

Francielli Martins de Lima Dário
Diretora da Secretaria de Saúde
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ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 41/2021

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n.
41/2021
Razão Social da
proponente:
CNPJ da proponente:
Endereço da proponente:

OBJETO: Aquisição de um Veículo de passeio para a UBS parque ouro
verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção
primária e para transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes
de atenção primária, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no
presente Edital e seus Anexos.

Item 1 Descrição Qtd. Marca/Modelo Valor Valor total
1 Unitário1

01 1 Veículo de passeio - 01 R$ R$
1 1 Veículo para 50.990,00 50.990,00

transporte sanitário
domiciliar, das
equipes de atenção

1

primária e para
transporte de

1 exames, vacinas e
1

materiais de apoio às
equipes de atenção
primária

, 1
TOTAL R$

50.990,00

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: conforme edital.
Local de entrega: conforme edital.
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as
especificações exigidas no Edital e seus anexos.
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta
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incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas,
seguro, frete, descarga e lucro.
Local, data.

NOME
Cargo

PREFERENCIALMETE BANCO
OFICIAL CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:

! • Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os
devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 41/2021,
que a proponente , com sede
__________, inscrita no CNPJ/MF sob n. e
com Inscrição Estadual n. , neste ato representada por seu(s)
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as). _
portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. e inscrito(s)
no CPF sob n. , é [microempreendedor
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4.0
do artigo 3.0 da Lei Complementar n. 123/2006.

LOCAL, data.

NOME

Cargo

1 • Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante;
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ANEXO 04

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social: 1

Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Inscrição
Comercial: Estadual:[ ~=:~fsentante RG:

E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp:
Resp.

1 Financeiro:
E-mail
Financeiro:
E-mail para informativo de edital
[f\/l_E/E~P: ( ) SIM ( ) Não

1 Telefone:

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão
ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais
de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

1v. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 111.1

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV
do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de
negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (E/Ili CARTÓRIO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES DA

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

1. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do
Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá
ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o
necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem,
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 05

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuano ao
pagamento de multa de 2% e juros moratórias de 1 % ao mês, assim como inscrição
em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos
inadimplentes da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado
na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote
cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS} ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento
dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem
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será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do
mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente
em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBF?IGA TÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS
/\SS/N/'. TURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 41/2021,
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

Nº

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei
Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.
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ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão 41/2021, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a
empresa tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de
qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº _

Sediada-------------------

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nº 41/2021,

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data---

Local--------

Nome do declarante--------

RG _

CPF---------

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.__/__ PREGÃO ELETRÔNICO N. __/__ PROCESSO
N. /

Aos__dias do mês de de xxxx, na sede do Município de _
situada a , o MUNICÍPIO DE --~ inscrita no CNPJ nº _
situada na nº__, CEP: __, na cidade de , Estado do Paraná,
representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) _
estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. , e
inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. , residente e
domiciliado na cidade de e do outro lado a proponente
_________ inscrita no CNPJ sob n. com sede na
Rua , n. __, Bairro __, na cidade de _
representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil,
portador da cédula de identidade n. , e inscrito no Cadastro de

··· Pessoas Físicas sob o n. , residente e domiciliado no endereço
___, na cidade de cidade - UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou
procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conforme
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Aquisição de um Veículo de passeio para
a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das
equipes de atenção primária e para transporte de exames, vacinas e materiais
de apoio às equipes de atenção primária, nas quantidades, forma e condições
estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisição
dos produtos adiante arrolados no presente termo contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração
em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993.
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamento
de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de sua assinatura para
que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo será
descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O prazo máximo para a entrega dos veículos será de no máximo 90 (noventa)
dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho.
Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em Mandaguaçu-PR.
Garantia Mínima: O veículo ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um)
ano e/ou a prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo
deste edital. A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu se reserva ao direito de
inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota
Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU, número do
Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da conta corrente da
empresa", para a efetivação do pagamento.
Condições de Pagamento:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU designará o Departamento de
Saúde e Departamento de Frotas, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
veículos, analisará se os mesmos estão de acordo com as especificações do edital
e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato, Quando à quantidade,
qualidade e ao prazo previsto para a entrega dos veículos. Verificado e atestado o
fornecimento dos veículos, a contratada deverá entregar a correspondente nota
fiscal no Departamento da Fazenda do Município. Os pagamentos serão efetuados
em até 30 (trinta) dias após a entrega dos veículos.
Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão
efetuados conta da dotação orçamentária. Quando houver no pedido de
fornecimento, mais de uma fonte de recursos, deverá ser emitida uma nota fiscal
para cada nota de empenho, respectivamente. Adjudicado os objetos da presente
licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU convocará o
adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de decair à contratação sem prejuízo de sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93.15.3.
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma
definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração
nas referidas condições; 6.2 - Atender as condições descritas no Anexo 1 - Termo
de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o
disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas,
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu
nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos,
objeto deste contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste
contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO E REVISÃO
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços
vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de
aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação
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comprobatória, o fornecimento dos produtos, quando solicitado pela
Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da
proposta e o preço de mercado vigente à época.
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional
e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor
preço ofertado para o lote visando a negociação para a redução de preços e sua
adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de
Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao lote e cancelará a
sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos§§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
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Fica designado o servidor Dorival Ferreira Muller, portador da CI/RG nº.
4.147.233-2e inscrito no CPF/MF nº.645.385.169-53 para exercer a fiscalização e
o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o
art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em
plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias,
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 10.520/2002
e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, as seguintes sanções:

!a)Advertência escrita;
lb) Multa;
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[e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
1 contratar com o Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública;
!e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento
i no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa nas seguintes
condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada
inexecução parcial ou total do objeto.

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do
objeto.
11.3.3 - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuízo
das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será
aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
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11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios
e condições nele explicitamente previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6
a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização
suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual
referido.
11.3.1 O - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por
infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores,
será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre
o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as
demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação
e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada
atraves de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para
cobrança judicial.
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações
assumidas no contrato.
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o
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procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave

ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

é:) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer
das proponentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO
CONTRATADO
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de
vigência ou quando não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos
Usuários do contrato deste Município quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento de ajuste;

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não
houver êxito na

negociação;
e) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com
classificação imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado,
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão a
cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o
artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PREÇO CONTRATADO
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação da
proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR
GLOBAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO.
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei
Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná,
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida
administrativamente.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- CLÁUSULAS ANTIFRAUDE E
ANTICORRUPÇÃO
Adotar práticas de anticorrupção, devendo:
O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:
Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais
alto
padrão de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo
evitando
práticas corruptas e fraudulentas:
Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade
na forma da Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pela gestão municipal se. Em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa ou pessoa
física. Diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de
contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos
deste inciso, definem se as seguintes práticas:
a) Práticas Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;
b) Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;
c) Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos
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d) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente,
ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução de um contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir
materialmente a fiscalização da execução do recurso. Concordar e autorizar a
avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de controle
interno e externo todos os documentos, contas e registros comprobatórios das
despesas efetuadas.

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

Nome: ---------RG: ----------

Nome: ---------RG:----------

CONTRATADA
NOME/CARGO
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ANEXO 12

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no , e
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO),
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no
_______, do CPF no , vem em atenção ao
edital do Pregão n._/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que
tem ciência do seguinte:
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do
contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;
li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se,
ern qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
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Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cidade e Estado:------
Data: / /------

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação
(sob efeito de inabilitação).
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 41/2021- (RP)
PROCESSO Nº. 76/2021

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM
Objeto: Aquisição de um Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo
para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de
exames. vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária, (conforme descrito
no edi tal e anexo);
Valor Máximo: R$ 50.990,00 (cinquenta mil, novecentos e noventa reais).
Data e Horário do fim do recebimento elas propostas elas empresas, até às 09:00 horas cio
dia 15/04/2021;
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09: 15 horas cio dia 15/04/2021;
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado cio
Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175,
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná site
W\\W.mandaguacu.pr.gov. br
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 30/03/2021 I Edição: 60 1 Seção: 3 1 Página: 2a1

Órgão: Prefeituras/Estado do Paraná/Prefeitura Municipal de Mandaguaçu

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 (RP)

Processo nº. 76/2021

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM

Objeto: Aquisição de um Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para
transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para transporte de exames, vacinas e
materiais de apoio às equipes de atenção primária, {conforme descrito no edital e anexo);

Valor Máximo: R$ 50.990,00 {cinquenta mil, novecentos e noventa reais).

Data e Horário do fim do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do dia
15/04/2021:

Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 15/04/2021;

Local: Rua Bernardino Bogo, l75 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do Paraná:

Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, l75, Centro
Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná - site www.mandaguacu.pr.gov.br

Mandaguaçu-PR. 18 de março de 2021.

MAURICIO APARECIDO DA SILVA
Prefeito

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021
Processo Administrativo Nº 76/2021

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 24/03/2021 14:20:57
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Data de Publicação: 24/03/2021 14:20:57
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

VENCEDORES DO PROCESSO· DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021
Processo Administrativo Nº 76/2021

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR

Data de Publicação: 24/03/2021 14:20:57

TOTAL DO PROCESSO:

Gerado em: 15/04/2021 09:25:45 1 de 1





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021
Processo Administrativo Nº 76/2021

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: ALZIR BOCCHI JUNIOR
Data de Publicação: 24/03/2021 14:20:57

MOVIMENTOS DO PROCESSO
15/04/2021 09:02:45 MENSAGEM PREGOEIRO
Não houve nenhuma empresa interessadas em participar do certame

LOTE 1 - DESERTO
Lote: 1

MOVIMENTOS DO LOTE
24/03/2021 14:20:57 PUBLICADO
25/03/2021 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
15/04/2021 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
15/04/2021 09:25:44 DESERTO

Gerado em: 15/04/2021 09:25:45 1 de 1





ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU

PREGÃO ELETRÔNICO
Nr.: 41/2021 - PE

CNPJ: 76.285.329/0001-08 Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

59/2021
76/2021

18/03/2021

Rua Bernardino Bogo, 175
C.E.P.: 87160-000 - Mandaguaçu - PR

Objeto: Veículo de passeio para a UBS parque ouro verde - Veículo para transporte sanitário domiciliar, das equipes de atenção primária e para
transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária

NOTA DE ANULACÃO DE PROCESSO DE COMPRA Nr.: 4 / 2021

Motivo: Nao houve interessados em participar do certame

Mandaguaçu, 15 de Abril de 2021
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PRf:FtlTAMUNICIPAL
PORTARIA. 11.(12021

OEHY \11 01.A TTO , PREFl! ITA MUHICJPAL Dl! SANTO
INÁCtO , ESTADO DO PARANA, NO USO DAS SUAS
A TRIDUICÓES LEGAIS:

RESOLVE

PORTARIA 182/2021

GENY VIOLATTO, PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
INÁCIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS SUAS
ATRIDUIÇÔES LEGAIS:

RESOLVE

EXONERAR a podido dll funclon6rloopa,ur do dlllD do
quator.:e dlDS do mês do Oblil do 2021- EDITAL 011.2021-PSS·
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO• (Contrato 1omport1no do
tmba1ho-Roolmo CLTJ n p,orosaorn dosslncndo no rnlorldo
proc:esuo sololivoALOADASILVADEMETERKO m;n,Jculo 15800
CPF-925.311.050•72 RCr 3.040.1G7•7SESPPR.

Ro9lsIrn°ao, publiea•SO e Cumpm,so.

Edlliclo d.J Prololturo Munlclpol do Santo Inácio, E~todo
~~:oron3. no, quatorzo dlns domos do abril do doismll o vlnto o

oe~o
Profoiln Municipal

PORTARIA 183/2021

OENIVIOLATTO. !'REFEITAMUHJCIPAlDO MUNICfí'IO 0[SANTO INÃCJO
PA NO USO O[ SUASATAIDUlÇÕES lEOAIS.

RESOLVE

EXONERAR il p;,rllr d.t d.tia d" le de abril de 20210 flll\Clon:moORESTES
CARDOSO NETTO. maulc:util 1252 R0/10 1,932.S22S5P PR. ocupanl" do
e.argo deOENTISTA. LOTADONADIVISÃO OE5AÜDE-FMS por mo!lvo de
apoS(.'ntado11,1,

hta pntl11r111 cmr.1 em vigor il parur da data de pub11caç:lo com efeitos a
panlrde 12 dl." ahtll de 2021 salvo dlsp01lçõe, em contr,1rlo.
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DECRETO N" l.1-IZ. DE 31 CE IU,RÇO DE ZOZI.

MUNICIPIO DE FLÓRIDA
[STAOOOOPA.IV.NA

~~1
1.ta,colt':s~~an

•PREFEl'tO MUNICIPAL-

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTSLLE , DE
CRUZEIRO 00 SUL- ESTADO DO PARANÁ, 15 OEAURIL Ot 2021.

An. $0 • Todos 01 tfllllillf\3CIO<H Que l)l'OIUlffl 0 1 .,,...,,.o, ... nnço.
c onlldO , """.. d oG1 1 10 ,e,oa ot>ng.1dolll o .. ,1.1,em c:om "'11r111poettvo 1 EPra. •
serem IO<MOOQS J>OIO p,op,lew,o do .,,u,11o:eornel\to, tiemeomomani.., o f\(JOI~

liS tema 00 t,;g,aniz..iç.\o CIO IISUlllelCOmen lO. indu s.rve IIOI doe n tes. wr, 1 1(001 c,m
gel. m,hcar.1 C111 p,ot~o. ;1,rcoo110,;,. Java tonocoml!jUil e ubaolubcno!e.

An. G• • Ovanto ao ur t:rr nota!Cllo, llc.1 proiblela a ncspcd.1;om da
pano111 onundas Cio e~tcno, ou co rnuniCIPIOI que ep,osant1111m casos Cio
tr~nsm,1140 cornuMAnad.1 dOctlÇ :a.. b4rn corno. aquob• com•ln t:rma gnpals

Art. 7• • A Adrn.nl llrl~ O Ll1111>0 p :t1. ju n l 11~ni 11 mm H 111110tldlldH
sanitana1. ,cN>doras púD!leOs, aull)ndAdes M4l:lrra e POUOH contretad.11 por tcr;a
de onlreni.rn.enio o 03nde,nl;a do C0\11 0 -10 . 10 111 rv 11-10 no Clll'Ci10 do f,se11 M111 1
consiantemcnto os ea lllllelCClffll:II IOS o alMdlldCI alenea:us nasto Clcaall:I.
aov,:ndo

•I Entrar no cistat>elcomcnto ~'• ...,,1onar quan\0 ao cump11mcnto
d111mcd<IHa11!pul17d.11,

ti) Ul...-u fl!ffllO ao No 11ro ç10 qu:indO eonwua• o deKUrnpllmllnlO
e1oqv111qvo,mlld1CJ3constantones100cete10;

CI Ta&1emunha1 iu n 10 H a111~as compe tentes. qy:,"""1 IObeitlldO.
pailll.nlele~Çaodocondll\A:

<li Enc.,...,.,,.,,aDM~dc,V,g.U.nciaSan.1:,,111nop,atoma•lmoC1e
2 -'" IOUU II oo:J,eaçoes e""""" • p,1,1' 1! a IOm.141 da pro,,l(IIIOQ,U
no1 IU1'1,0ldlll~~ç1o V,gcnll!

An. a• • P:ir11 0 1 o~ beloeMnll n 101 a ,1u-.,ca .::c1 quo cet.eumpnurm
,i u Dlq u e • rnQ(l>(l3Cl~ te Ol!Cll!t.o, roea on i;> u b d.1 rnul\.ôlmJNrnllo oo IS UFM. ou se.a.
ns 210),l0 (Dois mil. ccnlO o uos IC.. 111! ll lnll ccntavo,11! na hl póll!H d l!
,c,nck:le~. Cfll~ç.40 00 IUYAI.I (\O flUlCIOll,l rl'ICOIO 1! ledlAmen10 do
HIAl>olC'evncn10 por 15 1q.. tn111J 0 1111 . ~ ll!IICOClo1C.1111edll a lon\llda do mC'dldllS
JU d loa ,s

! t• • NO CIIIO Cio dl!~nto CIO QUllq ucr madld.3 CIClla Oeacto
1)(11' POH0.1 IIJ.>e a . 'ª CIUPl,IQdll muru m lnlm.ll do 10 UFM. ou 511 1,1, AS 1.,402..20
tum IN. quall'Qarn lc1 a OOI I rt:tll C1 Wl lO ecn lA-.011. 10 .. 1,..ro,, ""º 11.'11(\0
CIOI.Cll l\.1d.) . to!N d l do mod ,d ;n ....,aioai,

! 2' • Pessoas d<:ig,,osli.::ldas e CCIOC:ldH cm ,sOQmcrno OU
Q1U1ran 1ona pelo Dt:1 S113ffl0nl0~ do SaúClo q11c dc scurn:,n, cm asmoClldH •
OIH lmposurs, 'ª'ªº •ui~lll•a talpondCI cnm,n.almcnta. o Qual 11.'r.\ lll)llfadO pata
1111tonasao com1101cn1c. bam como a.,Ueaç.Ao do mutt.a confonno C:1SC'1lo no
parAgr,1!011nte1IOl'ACIIIO.

Art. o• • Pcnnenceo cbngalOrio o vi.o aa mhearn do pnila<;Oo por
IOdas .:is poss0,11 c::ue 111 \iva rcm lor,1 Cio 111 .1 rasidântl.1. cm todos .1mbol c n1 a1
eolebYOs. no am011g 00 l.l u n ,,:J p,o aoClilza ,ro Cio Sul cinqu11110 pe rau,ar o estaooCio
e:i!am lelad e P.:,Dk-1, em CIK.Off ano.:i mo pan,:icm111 do COVI0-10. se:, pena de
1plielç.J,0 domull:Iccr\lormoCllspõc a La• E1110Ull n•20 18W2020 ele 28 ele AO,~ de
:.!020.

Alt. 10 • AI O>e<l.\l.111 tro llldll n lll lo Oco-elO SCl'tlo arnplamcmlo
<lMl 'C) lldHlll l•ilYl!ICI0 .1PO'l.:r •S clC lf0noc.os ol'IC,l,},sj1,rt11,port.1ld ,1tr,1n sp,11tn C>.1 0
":des ,oc,all). e, poduao 1c • n,,o,;: .r<a:1.1 1 cJou a,mplementilelas conlonne a
e.oluç:toda c,,,,va epidom101og,caCio con1.1mln.i~o pelo covro.10 nomi;nic:t p ,o

Arl . 11 • A• AIMdldH q110 pcr, c n111r:1 n.10 011rn111:m CllCnc.D dl S no,10
Oclcloto '°'~ma1ona do on,ilijse do Com,16 da Ope1.acou EmorçenCl,11.s - COE -
comª""!nt:111 eia OM1:lo da Viç,anc111 Sond,11111 edn,ferenáum Cio POde1 E•ccullw,
Munic:,pat

Art. 12 - FJC:O ro-,,ogado o Ooerol0 1.1~ 1 n• 00G/2020 eia 10 ~
Ou!utno do 2020 o Cll!IIWI dis;,oslÇOcs cmcontr4no

Art. 13 • Es te Cleoe10 cnu.1 e vigo, na e131,1 da sua pu bllcl _.lo . scn.oo
AfU<lldO tlO QU:ldlC p,('.lp1,o CIO l"d4aiS d.l Prclct1ura Mun,opol C cncamlMa(IO llO
Crglo do publ ica Ç1o ol',Cill l Cio m unl d pio CIO CnaeltO do Sul

XIII-ATIVIOAOESDESPORTIVAS eiou D! RECRl!ACÃO:
•li Fk.11 jVf,n.tllla .. f1t 1Uaç.10 dO .11Mdóldol d~....u OU dfl

<l."ele~.:,o.-~-
11 Sfoi;im fOAU.:idH om IOc:lllS AbefU> I (P,:, Dla;, a OU
~•tc ulll rn J.
li) F,e.i, Pffl,b,CIO O 1110 do il~ l.. 1 COfflP<IM~OI
(\tOllOJ rt<n L befn CO'nO I d llpc»,ç .\o de t.! DofGOII IOI O
rn ~ 1., , 1.1,. d .. uso'"-lMd11:tl(to.111l.u.~e""""111e1~
ffl/o $fflOQUll d Ose.'1 1\ .IIW1I.
111) 0 1114 do ff\l'.IIQlflt dU ptOIUÇIO (t Qb<,galOtlO .....::i::::.-:~• do be.al . ••0110 ~ 111 Of. 1'-'lt>Cipanr111 <111•11111•

Xl'o' - REl'ARTIÇÔESPÜOLICASMUNICIPAIS:
•I Aa ...Nlr\lQC,ool pút,ICIIS mun,;,~,s Ue,.,,rJ,o ,n;,,\lt'f Q ...,u

..•l)filIer,lenonn,J,POf6fTl.pt,ot\l.lllfllSQOJlll'ndimonlOIOp(lblCQdo
fr,,,na 1...-.otA(lole lonc,. •""" li. \Vhol'IÃpp, d•NI"• CIUVOt)Hncto QV'fl
o •lt'nd"""moP,Henoa l IOfflt'nl• d e-vo,, . .. , , .. iio em ClllO d•
Hl?m•nac•n1t1u1•

An. :O· F,e.i, lnl\o~IOOo Toc:;,.,od.. Rltt0lhc•. dl.ln.imonl11. oo porkX\o
dH2 3nH05n

An. lº • As C•$ól· LOlfneH.. A11llne&.11• n.,ncartas • corr.. lOI.
li,ne,,an..:,r~o em &eu hol,luo f\Orffl,)jd t a11n,::11mcnto. •11~ndo loa.11 11 mllCl~.t•
p,avanllvas.aut,tr.

1 - 1.1An1<11 1S>1Une>1t e<Ufa os gu,ch,la e o• usuanos dtr. no m lnln'IO 2
(do.t)rn •lfo s;

H • R•~ • • ~~ Cio s,o1.:1 . • , .,. ~ rw,onw 1u1. manrenao no
<nln.nlO? !CIOoll m,:tr(l• ele 11,u.tnc"11ooC.:M:1 1 111.U.1 110

Ili - M•n1.., O IIIIO ,O o lompau 0 0 1 taun,nAd, ba~ . m.lQllln ,111 e
OIP-ACO•c;omur, •

An. 4• Parn,1,,,.ee cu u,e n&o. r>Of rwu o ondetanninado, o
funt,Of\,1,n .. nlOdHll.'g"lf\lUIIMdldU

1-t ...,n 10•PúD1oc:Ol•Plrtcula r.. , 1 ...,en l0 1 t,oe,a 11 .1 i.:.w. .1a11e10,,
C.Hrtlttnl0 .RN W11•M•oo• .. •lmll.ar<11};

1 - MERCADOS. SUPERMERCADOS, MERCEARIAS , AÇOUGUES.
CASA DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS, PET SIIOP. UOORATÓRIOS.
FARMÂCIAS, OFICINAS UECÃHICAS. BORRACHARIAS E LAVA.JATOS:

aJ Podeiao lundonalCid~-Feu-a a 5aba<Sa !!11 08h ás 19n
c.eme1ce;.,ooslaDOrat0t,osquepcdc,:io1nicwoa1enairnentou
OGr,;

bl Os mercados, 11.-permereado,. metaianas. aço,.,g11es e a>ng~IV!tH
pcce,~fur'IQOnVaosDonun,.--os (l.ls08nas12h:

CI Fica 1an<1aco o ,l!CI\Ckt>en!Oaos Cf;enles em 50~ CctnQvtnla per
cer.:0 1ca ca~aoiuae loliiléoes:atleleorncn~

d) Fa~oeot1wmodec;ua~p,od11l04t.men1Joona1:11eas
intO<IIJSl!Clll!ffll SIIOSUlb belccimentl»

li - BARES, RESTAURANTES, LAt lCHONETES, PESQUEIROS,
SORVETE.RIAS E COIIGê:NERES:

a) Podeiao funCiOIW com lllendimenloaa Pliblieo de Se;unc:a-Fe,ra a
Oomin;O.c!as05há1Z211:

til Fica lmUdO o atendmesuo aos <Jierues cm 50"• (cir'IQ.,enta po,
tcn10J~ca?,JOCl3:tt10t.aldoeWbelecimenl0.,e~seo
elStal'lci.lmttlomlrWno de 1.5metros en:re as meus. cem ccmo. ,1
OISposiç.ao de lllCOOI gel ou 1°' emmet,:n, Oaleões. b3J\lle.ro, e...

e) FC3 p!m'oflóO o a:Cr'ldlll(ln:O ç 1 Ç1 11Jly •m so 1ç .. ,. d11Uvery
1on1rogsn1rnr111nc111ap0,as22n

Art.l'•APWclasll5hdodla16/0-V2C21,0SIIMdadesamcroaiSe
u atma iS enslentes no l.~ pio ~ Ctuzeo rt1 do Sul. Stg\19' la as 1egi.i;,1es
romnwas.conl'ormesegul!

SÜI.IUL.A:O.sp0,:so:;.eao1gllruzoç.3:õC',n111Md3clcs
comerciais ., oulrn demais eoislen!c,no l,tuniclpóo
ee Cr\l:t! ll'O 00 &.ll'PR, p.i~ o enl1enumen:0 dJ
emer~ cm SaucJo PútllGl oecomnto o.a
Pllld trnia doCOVl[l-19. e da outra, prcw:1 ~nctu.

WJI.COSCÉSARSUOIOAN, Pl'efe.:01,lllniclpaldc Cn.aeiroOO Sul. no
~de suas ltrwções~.JlJ i;ue llts dotomefldas pe ta LetOrç~nic.1 MllfllCi?,11

CONSIDERANDO qu e I OrgatlWlçJo Mundial !%e saeee (Ot.lSJ
dedarcup:llldemlad/J COVID•1 liem 11,031:2020;

CONSIDERANDO • c:omptt&nda coneonenle confnn;lda pelO
Supttmo Tribunal Federal NIAç.ao CM!la de lncons!,:uei ~ (ADI) 6341 ern
15.'0-112020.wer~autonon'll.1aos EsU!CIOS ettun<bi01p:i,aes~t)eltCN
~~~Pilee. ll'dusrvec;ues!õndo~rllmla edal,Slf~sdos~

COI/SIDERAHDO • 51gMIC3!ra l»lU na a:rva ep,derndOg,ca ce
CO\!al'tll'lllç.1ope1DCOVI0,19,CO'lfonnedemonstradonas~bns~.

ESTADODO PARANÁ· PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

Gabinete do Prefeito
atsdo201:-201,- "d-w1tiw ~ SJ- ..uJ..,.nH

DECRETO Nº 051/2021 DE 15 DE ABRIL DE 2021

111-PADARIAS E CONFEITARIAS:
ll)Alendimen lo CIC S~a a SAbadoCI/IS 06/las 19h o aos~
11a10Shás12h;
b) FICa ~o atenelmcnlo aos dien!tt cm 50% (01"1Q1Je nta por
cento) da capacda:» total oo estabcl~ctUO. •nPtlWldO•se o
i:istanoamento m11tm:, co 1,5 meuos entre as~us, cem tcm0. a
dispo5Çlodoa1coo1se1ou 10'1.ommesn b.l!Cões , bantoeilosepias

IV -COMÊRCIO VAREJISTA E ATACADISTA EM OERAl: (matcua is
11araconsttuçao.casadct.nta1,baw.arma ril'\hos,bnnqued:,,,roup.u ,ca !çados .
eleUOtllo:ls, fflOvels o e~tsllcos, VIC!raç.ina e cuttos considerados ~
C!ISenc:iaisJ

ai Atencmen~c:t segunca as.,~~s05n as 1on
b) Fabmilac»o.11tne1.met110aosc1>en1~em50"' 1cmq-.ien:apo,

C1."11 toldacapadd1;!etot.alóoesta lleleomento.

V - 8AROElROS, CA8ELEIRE1ROS, SALÔES DE BELEZA E
COI/Gê:NERES:

aJ Poee1Jo atell(Jerde Seg-Jnda,Fella 3~baao d.15 06h :is t!in;
b)Oa!endimen10c:e~sert1:ravtsC1etior.1nosagcndadOs.n:io
sendope rmibda a perman!noaele dicnfcs em espe,a, bemcomo,
ooa~s

VI - ESCRITÔRIOS, SElOR ADMINISTRATIVO DE EMPRESAS,
CLINICAS MEDICAS, OOOITTOLÔGICAS, PSICÔLOGOS, ESTÉTICAS E
CONGêNERES:

a) POdetaatendetllCSegundaaSal>õOod.uOsnas tSh:

b) Asdlnicas~iCDs, odon101õg1cas e os p~spoder:io atendl.'t
em outros horariOs, 01cluflvam9nle para ca50semerg!lnciaiS;

e) O atenailncnlo devera ser através ce horilncn agcndaaos. n:io
se ndo permitidaa pcnnanl!n=ia do dien!cscm espora.

VII-FEIRADO PRODUTOR:

a) POdc1:i t1avcr o wnsumo de prod utos no tocai. desde qu o
rospel!ado o dlstanciamcn!omImmode 1.5 metros onlto osClientes:

bl Em n•~1ese algum3 pOCerà nave, aglQmcr.iç:io de pessoa s nas
barracas, sendo respon$abihdade do lei,anio o orgaruza~o 120
atcndlmen!o;

c:1 Em todas n 1Ja1rac:isdeverao conter Pol'llo cem a1c:001 cm çel ou
70º4p;ira tliglenila;llo das~:

VIII-INDÚSTRIAS, FÁBRICAS, ORAHJAS E AFINS:

a) Os estabcleCimen1os constantes neste inCISO, que atuam em
aliVldades essenciais. de,,·or."io Obrlga!01iamon1c. apresenta, aos
er~os compe1cntos da \'IQllAnda sanaana e cplCleffliOIOgjca dO
munlcil)iO, seu plal'IOi,o provcnçAoe enfreniamento do COVI0-19. com
todas H medidas nteesUnas paia o e,ercicio CIH i, 11....,a<les , arja
01ua~odeveres,e1ta1111d~srestnçõese1espons;:i:>i!id11du.

IX-.\TMDADES RELIGIOSAS:

a) Os 1emplose ig1ejos poderao luneionllt com 50% (cinquenta por
c:ento)dacapacidadederooipç:! odepessoassentidas;

bl Na flfea in!erna e nos locais lle acessodos 1empcos ou igfe1as
do-,-erao conter pontos c;:om nlecol em oc1 ou 70'1ó para higieruuç3o
dasmaos;

c:J TOCIO'S os IOealsde acesso llcverao W'IICI pano wru.j,ficado com
soluçAode hipodonto do sOcho (agua sanitari.a) para t1 .g 1cnwi çao dos
calçados. devendo serllocado CIOu Ufflldif"ICéldo a cada hora;

d) Os assenIos dave 1:l o ser marcados, 1espe1t1ndo-se o
distandamen1odc2(d01S)motroscntreosparticipan1es;
o) O l)u lilico participante devorá lazer o uso do m3starnde pro1oç.1;0
durante as celebrações:
X-POSTOS DE COMBUSTIVEIS E LOJA DE CONVENJ.êNCIA:
a) Poderao funeionar ce segunda a domingo das06h as 22h:
bl A loja de ccnvenlc!ncia pocwa alender. rospertando-sc o Ln'Lllo
m.\ .rirnO de 50% (cinquenta po, cento) da capacidade total do
cstabeloomen10. mantenclCMIO o distanei.lmento mlnimoao 1,5 metros
cn110 as mesa,. bem como. 11 d1sposiçAo ao l1leoolgel ou 70% em
mesas,balcões,banl!.!lfCsopias

XI-VENDEDORES AMBULANTES:

a) Aler.ddncnto de Segunda a Sexta.feira das oan as 1!ln e ao&
~t1aaosdasoetias 1&n;

bJ Poderá roall:ar o ser.,ço ae venda ambulante s.omen1e Yf!nd~Ofcs
am?ru!an1esres,o:en1csnoffilJflJ(:lpiodeCni:e11odoSutede-.tC1;uncntt:
,egisltados e autotiladospct.1 omsaode Tnbu!.l~o P.luniopal;

e:) Ficapro.bi;lo o consumo !lo Qualquerprodu10 no local da venlla.

XII-ACADEMIAS OEOINÁSTICA.:
a) POd~o lundOl'La1 de Segu n<:a a Selta•Feit.i das 05has 201\;
bl É Obtiga!Orioo uso lle mascaras (desc:3/Uveis ou n3:))por tOdos os

lrequenbdOles do esta~nto. sciam f\U'ICICIWIO$.
colaboradoles,alunos,etc.inctus,,,epar.1alividade1demusc:utaÇlo
eaerOOicas.entreou!tas.aindaquesejam,ea~:acsasemam!licntes
1u 1e,no1 .

e) É veci.100 o cc,n0,1rt,1ha~n10 de a?,11elhas sem o sua ,igo,osa
higientZ.JÇlo mediante o uso de alcool70¾ cu nil)Odonto i:e SOdio
{agua san,iana). a c:a~a u$0.

e11 E Obl-,n10n0 o uso do a1c:oo1 70% ou agua com sa!l~o para a
lavagem eas mJos oos usuar-,s . p,nf o1501'estins \lU!ores a e.ida
trocadoaoareIno:

eJ Fica llmilac!O o a1endlmento aos alunos em 50% (Cinquenta po,
cento)dac.ipacidadolotaldolocal:

f) O responsavel tel0 es1at1e1comento d1spom0llw11a t.stl de
l1equC:noa de conuoi., dll,lo. pata asslfl,ltura do aiunoe conuole de
norano 12e Chegada e salda:

91 Na i\tt!a lntema e no, lcXais ele ac:e,sodo estabelecimento deveri\o
conter pon!Os com a!cool em gel ou 10,;, p.ira rug1en1ta;:io d.is
m:ios:

ll) Fica tKOmcndada o restnç.10 para 1oalW1~0 !lo lltNICl3des llsicas
po, pesso.i.s adma de 60 13110S, aianças menores ele 12 anos.
gostantese outtos queSt'JilmgruPOdensco:

i) Fica prQibida a di1po s 1Ç,10 de COPOS (mesmo que descartáveis).
1oatnasde paf'IO e outrosmatertais de uso e•duswamen1e pessoal




